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ReviCão Contínua

A matriz de riscos não é estática; ela deve ser revisada periodicamente
à luz de novas inÍormaçóes financeiras ou mudanças no contexto
econômico das empresâs.

lmplementar uma matriz de riscos nos índices contábeis para licitaçôes
ajuda a garantir que o processo seja justo, transparente e minimamente
sujeito a riscos financeiros, cumprindo assim os requisitos legais e
protegendo os interesses públicos envolvidos.

Diante da análise mencionada, a administração definiu por indice 1 para
todos os itens, para melhor atendimento da competitividade do certame,
ficando numa niédia dos índices destacados no item Criação dos
Critérios de Avatiação, além destes Índiçes elencados ser uma prática 

]

usual da Municipalidade em TODOS os processos licitatórios no ano de
2024.

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liguidez Gorrente (LC), deveráo comprovâr, considerados os riscos
para â Administraçáo, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 100/o (dez por cento) do valor 

]

estimado da contratação ou do item pertinênte.

Adjudicar novo fornecedor ou pÍomover nova contratação.

PLANILHA 7- Risco 6 - Prestação de serviços de baixa quatidade

Risco 6 - Prêstâçâo de serviços de baixa qualidadê

Probabilidade Media

Alto

Dano
Prejuízos financeiros e risco à qualidade dos trabalhos desenvolvidos
pelos servidores públicos municipais que farão uso dos softwares.

AÇão Preventiva:
Exigir documentcçáo oomprobatória que a licitante já prestou ou presta
serviços semelhantes ao pretendido.

Açáo de Contíngência
Notificação à contratada a fim de melhorar a qualidade dos serviços e
aplicaÇão de sançôes.

20 -APROVAçÃO E

A Equipe de Planêjamento da Contrateçâo foi instituÍda p€la Portariâ no:

Corcórcio dc Oêsenvolvimento lntêÍmunicipsl dos Munlclpio3 do Aho Jacul â Aho dâ ScrÍ8 do Botjcárel /RS-CO{i,AJA
Ruâ Gcnsral Câmars, 89 | BsirÍo C.ntro I lbirubá - RS I CEP: 9820G000

Fonei (05'l) 3324-{502 | www.comsiacom.br
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Ação de Contingência:

lmpacto:
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Dano Atraôo nos sêrviços

Ação Preventiva:

. Liquidez CoflBntê Comparaçáo êntÍe o ativo circulante e o
passivo circulante.
. Liquidez Seca: Semelhante' à liquidez conente, mas exclui
estoques do ativo circulante.
. Solvência Geral: Avaliação da capacidade de a empresa cobrir
todas as suas obrigações a longo pÍazo.
. índice de 

- 
Endividamãnto: Proporção entre o capital de

terceiros e o capital próprio.

| - Exigir requisitos habititatórias relativos à qualificação

econômico-financeira. - Exiglr garantia contratual, conforme Lei
14.133t2021

DeteÍminação dos índices Contábeis Requêridos

A primeira etapa é deÍinir quais índices contábeis serâo exigidos no
edital da licitação. Estes índices devem refletir a capacidade da
empresa de manejar suas obrigaçôes finâncêiras conentêâ e futuras.
Exemplos comuns incluem:

Criação dos Critérios de Avaliação

Após a definição dos índices, deve-se estabelecêr ciitérios claros de
avaliaçáo, que ajudarão a identificar o nível de risco associado a cada
licitante. Por exemplo, pode-se definir que uma liquidez corrente menor
que 1 reprêsenta um risco alto, êntre 1 e 1,5 um risco moderado, e maior
que 1 ,5 um risco baixo.

Coleta de Dados

A coleta de dados financeiros das empresas participantes é essencial.
Este passo rêquer que as empresas forneçam suas demonstrações
Íinanceiras mais recentes, que devem ser audítadas e confiáveis.

Cálçulp dos índiçes

Com os dados em mãos, calcula-sê cada índicê para cadâ emprêsa.
Este cálculo precisa ser feito com precisão para garantir uma análise
correta.

Glassificaçáo e Análisê de.Risco 
]

Utilizando os critérios de avaliação definidos, classifica-se cada 
]

empresa com base nos índices calculado§. Cadâ elâssificaçáo pode 
l

corresponder a um nívelde risco, o que ajuda na decisào de habilitaçâo 
]

financeira. ] g

Consórcio de Desenvolvimeoto lntermunicipaldos Municipios do Ato JscuieAlto da SeÍra do Botucâral/RS-COii,AJA
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Dano Não concluir a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo prazo
paÍa a rcalizaçâo do pregão.

Ação Preventiva Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar o
contrato dentro do prazo estipulado.

Ação de Contingência: Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contrataçâo.

PLANILHA 5 - Risco 4 - lnca idade da em vencedora em executer o contrato

PLANILHA 6 - Risco 5 - Falência dâ em resa vencedora

Consôrcio de Oe6envolvimênto lntermunicipal dos Municipios doAlto Jâcuí ê Alto dâ SeÍra do Botucarel /RHOiTAJA
Rua General Câmare, 89 I BaiíÍo Centro I lbirubá - RS I CEp: 98200{00

Fonr; (ota) 3324-a502 I rÀ,rrv.com8i8com.br

Risco 4 - lncapacidadê da empresa vencedora em .executaÍ o contrato

Probabilidedê Baixa

lmpacto: Alto

Dano: Atraso nos serviços

Ação Preventiva

- Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentês com a
importância dos serviços a serem prestados. - Colocar regra no Edital
que, em caso de inexecução parcial ou total do contrâto, a segunda
colocada poderá ser habilitadâ. - Exigir documentaçáo comprobatória
que a licitante já prestou serviços semelhante ao contrâtado. - Exigir o
nivel máximo de garantia contralual permitido em lei com vistas a
assegurar o compromisso da empresa na prestação adequada dos
sêrviços.

Ação de Contingência:

- Acompanhar com rigor o lMR, mecanismo que deÍine, em bases
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e
comprováveis, os niveis esperados de qualidade da prestação do
serviço e respectivas adequaçóes de pagamento.
Gestâo/Fiscalização do contrato com aplicaçáo de sangões previstas
quando ocorrer alguma Íalha contratuâl e, em último caso, cancelar
contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.

Risco 5 - FalêncÍa da êmpÍesa vencedora

Probabilidade Baixa

lmpacto Alto

s
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PLANILHA 2- Risco í - Questionamentos excêssivos no ao

PLANILHA3 - Risco 2 - Licita o deserta ou com lote deserto

PLANILHA 4. Risco 3 - Contratada se recusar e assinar o contrato

Risco 3 - Contratada se recusar a assinar o contrato

Probabilidade

lmpacto Alto

ConsóÍcio de Dêsanvolvimento lntermunicipal dos Municípios do Alto Jacuie Alto da SerÍe do BotucaraÍ/RMOMAJA
Rua GeneralCâmara, 89 I Banro C6ntío I lbiíubá - RS I CEP: 98200400

Fon : (0í) 3il2&,t502 I !'i,'r.ç4&aÉSaq!.-br
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Risco í - Qúestlonamentos excessivos no prEgão

Probabilidade Baixa

lmpaclo Baixo

Legitimidade de pregão colocada em questão

Ação Preventiva
DeÍinir as regras gêrais da contretação de formâ clara no Edital e em
seus anexos, atentar à legislação vigente no tocante a exigências de
marcas, modelos e requisitos excludentes,

Ação de Contingência Republicaçâo do Edital com correção dos itens alvos de impugnaçâo

Risco 2 - Licitação deserta ou com .lote doaerto

lmpaclo: Medio

Deno

Ação
Preventiva

Encaminhar termo de referência durante a fase de cotação de preços
para a maior quantidade de possíveis interessados em participar da
licitaçáo.

Ação de
Contingência:

Republicaçâo do Edital observando rêquisitos que poderiam ter
provocado a desistência de possíveis empresâs intêressadas

Dano:

Probabilidade: Baixa

Não realizar a liciteçáo têndo oue republicar o êdital ê ebrir novo prazo
para a realizaçáo do pregão.

Baixa
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a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida por quem de competência na sede da
pessoa jurídica ou certidão negativa de execuçáo patrimonial expedida no domicilao da pessoa física.

í8. DA VtG IA CONTRATUAL

t8.í. O contrato advindo desta licitação vigerá por 12 (doze) meses, a contar da data da sua
assinatura, objeto deste contrato da Soluçáo para atender as necessidades do COMAJA, prorrogável
na forma do art. 106 e 107 da Lei no 14.13312021;

19. I,IAPEANENTODER,SCOS

'19.í. O mapeamento de riscos permite a identiÍicação, evaliação e gerenciamento dos riscos que

possem comprometêr o sucêsso da contrataÉo e da gestão contretuel. Para câda risco identificado,

define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações

preventivas e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação.

í9.2. Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa dos

riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificaçáo conÍorme a relação entre a
probabilidade e o impacto. Tal classiÍicaçáo resultará no nível de risco e direcionará as ações

relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato.

í9.3. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestáo dos serviços

identifi cados e classificados nestê documento.

PL.ANILHAl . MAPEAII,ENTO DER,SCO

ConEórcio de D*ênvolvimento lntêrmuniclpal dos MunicÍpi8 do Alto Jacui a Allo da Sena do Botucaraí /RS.COI IAJA
Rua Gênêral Câmâra, 89 I Bairo Cêntro I lblrubá - RS I CEP: 9820G.000

Fons: (054) 3324-4502 | tlww.corÍraiacom.br
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Risco Probabilidade lmpscto

Quêstionamentos excessivos no pregão baixa baixo

Licitação deserta baixa médio

Contratada se recusar a assinar o contrato baixa alto

lncapacidade da empresa vencedora em executar o contrato baixa alto

Falência da empresa vencedora baixa alto

Prestação de serviços de baixa qualidade baixa alto

Tendo em vista quê o mapêâmento de riscos descreverá e avaliar as ameâçes que possam vir a
compromêter o sucesso e o objetivo de contretação, bem como definir de que íormas devem ser

trâtadas, ela permeará todo processo de Contratação.

19.4. RTSCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E OA EXECUçÃO

w
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í 7.í . Justificativa pare Aplicação do Direito de Preferência

Para esta contratação, se âplica o disposto nos incisos I ê Ul do art. 48 da Lei Complementar n' 123,
de 14 de dezembro de 2006, pelos seguinles motivos:
Direito de preferência: permite que a empresa beneficiada pelo direito de preferência possa'cobri/'
a oferta anterior, paÍa ser considerada vencedora. Nesse caso, a administração não vai pagar mais
caro (como ocorre na margem), mas apenas dará oportunidade para a empresa beneÍicíada pelo direito
de preferência de "cobri/' a proposta até então vencedora. O direito de preferência é um tratamento
diferenciado que a LC 123 outorga às MEs e EPPs.

í7.2. QualificaçãoTécnlca

1 7.2. 1. Cd'létios de Habilitaçáo

17 .2.1 .1. Atestado dê Vistoria Técnica a ser fornecido pelo COMAJA ou declaração de dispensa,
conforme as seguintes condições:

a) Fica facultado à Empresa, caso seja necessário levantar, in loco, subsídios para formulaçáo de
suas propostas, esta poderá realizar vistoria técnaca nas instalações da COMAJA, durante o horário
de Íuncionamento regular deste Poder. Caso a Licitante não realize a vistoria técnica deverá emitir
declaraçáo de dispensa informando que tem pleno conhecimento da natureza e do escopo dos
serviços.

b) O agendamento da vistoria deverá ser previamente efetuado nos telefones de contatos da
COMAJA, mencionando as informações de contato da Empresa (razão social, endereço e telefone) e
de seu representante (nomê completo e telefone) o qual efetuará a vistoria.

c) COMAJA: na Rqa: General Câmarâ no 89 - Centro, lbirubá - RS, CEP 98200-000, por meio dos
telefones: (54) 3324.4502. Durante a vistoria, será dado acesso às dependências da COMAJA.

d) Quando da vistoria, a proponente deverá se inteirar de todos os aspectos referentes à execução
do serviço, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegaçáo de desconhecimento desses
aspectos.

17.2,2.Para todos os efeitos, considerar-se-á que a Empresa tem pleno conhecimento da natureza e
do escopo dos serviços, não se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento
desses elementos de contrataçâo.

17.2.3.Eleluada a vistoria será lavrado, por representante da equipe técnica da COMAJA designado
para tanto, o respectivo Atestado dê Vistoria, conforme modelo, o qual deverá ser preenchido e
assinado pêlo interessado em participar da contratação,

77.2.1.Duranle a vistoria técnica, a COMAJA fomecerá os dados técnicos de seu parque tecnológico,
bem como informações referentes aos sistemas, equipamentos, Íede, intemet e dados a serem
inseridos nos sistemas, bêm como o aceryo a ser digitalizado.

t7.3. Quallllcação Econômlco-Flnancelra

17.3.1.4 Licitante deverá apresentar e seguinte documentaçào para comprovar sua capacidade
econômico-Íinanceira :

Consórcio de Desenvolvimento lntermunicipsl dos Municlpios doAlto JacuieAlto da Serrâ do Botucarai/RS-COIíAJA
Rua GeneIal Câmara, 89 I Esirro C€ntro I lbirubá - RS I CÉP: 982@{00

Fon : (Crg) 332,H502 |www.cornáiacom.br
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Paágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decoffente do contrato deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrdnico oficial.

I - Portanto, a Íormalização a demanda está devidamente justiftcada neste estudo técnico preliminar
com a dêvida análise de riscos e descritivos detalhados do objeto.

ll - A estimativa de despesa taínbém está devidamente, amparada e justificada, atendendo aos
preceitos legais.

lll- Parecer Jurídico e parecer técnico está devidamente demonstrado nêste estudo técnico prêliminar
e ássinado pelos responsáveis por sua elaboração.

lV- A compatibilidade de previsão orçamentária parc rcalizaçâo da despesa está devidamente
destacada no item ADEQUAÇÃO ORÇAMeNfÁRtl, neste estudo técnico.

16.2. Recomendado que a empresa contratada cumpra com toda documentação referente a
habilitação e qualificação necessária para adjudicação do objeto, devêndo cumprir os seguintes
documentos.

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alteraçôes, se houver devidamente registrado
na Junta Comercial, em se tratendo de sociedades comerciais, acompanhado, no câso de sociedade
por açôes, de documento de eleição de seus atuais administradores; lnscrição do Ato Constitutivo, no
caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou Dêcreto de Autorização,
êm se tratando dc empresa ou socicdade êstrangcira em íuncionamento no pals, êm vigor. A
Contratada poderá apresentar a versâo consolidada do documento solicitado, devendo o mesmo vir
acompanhado de todas as âlterâções posteriores, caso houver.
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato SocÍal devêrá estar disposto as atividades conforme objeto
a ser contratado.

c) Declaração de atendimento à norma do inciso )O(Xlll do artigo 70 da Constituição da República
Federativa do Brasil, com redação dada pela Emenda Constitücional n'20/98, que proíbe trabalho
noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, assinada por representante legal da licitante.

d) Declaração da licitante, sob as penas da lei, dê que nâo foi declarada |N|DÔNEA para licitar ou
contratar com a Administraçáo Pública, assinada por representante legal da licitante.

16.3. Documentos relativos à Habilitacão Fiscal ê Trabalhista:

a) Camprovante de insÇrição no Çadastro Naçional de Pegsoas Jurídiças (CNPJ),
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, êm vigor.
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do
Município expêdidor da empresa que ora se habilita para esta contratação.
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS.
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) que comprove a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

ConsôÍcio do D3rcnvolvirncnto lntrímunicipaldo! MunicÍpi6 doAlto Jacul âAlto da Sars do BotucaÍeÍ /RS-COM .rA
Ruâ Gcnôr.t Câmsrs, 89 | Beiro CêntÍo I tbtrubt - Rs I cEp: 982qxm

Fon ; (O5f) 82{-ífÍr2 | wrw.conâi.com.bÍ
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12.4.1.

12.4.2.

12.1.3.

12.1.4.

12.4.5.

12.5.

12.6.

12.7.

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período de prestaçáo dos serviços;

o valor a pagar: e

mençáo ao número do processo licitatório que deu origem ao contrato.

Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularizaçâo da situaÉo, nâo acanetando qualquer ônus para a
Contratante;

Será considêrada data do pagamenio o dia em que constar como emitida a ordem bancária
pare pagamento.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

13. NATUREADOOBJETO

í3.1. Devido ao Íato de ser possívêl especificar o serviço e medir o desempenho da qualidade, usando
parâmetros usuais de mercado, consideramos que esta contratação trata de um serviço/ bem comum,
nos termos da Lei Federal N" 14.13312021, ê, portanto, como melhor opção, a utilização da modalidade
"Pregão Presencial ou Eletrônico",
í3.2. Náo sêrá pêrmitida a participação dê cooperativas, pois não há possibilidedê de execução dos
serviços com autonomia pelos cooperados, visto que os colaboradores devem ser subordinados ao
proposto da contratada que deverá supervisionar os serviços e garantir sua qualidade.
í3.3. Não será pêrmitida â participaçào de consórcios, pois não importârá prejuizo a contrataçáo visto
que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questóes
de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condiçôes de
suprir os requisitos de habilitação do edital, o que não se aplica ao presente caso.

11. DA ADEQUAçÂO ORçA'TENTÁRIA

Consórcio de Oêsênvolvimento lntermunicipal dos Municipios do Alto Jsêul e Alto d8 S€Íra do Botucarsi ,/RS-COiIAJA
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ser apontadas no Recebimento Provisório

e. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçóes exigÍveis.

f. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusâo acerca das ocorrências na execuçáo do contrato, em relação
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contreto para recebimento parcial ou definitivo

t . Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

h. Na hipótêsê de a verificação a que se refere o parágrafo enterior não ser procedide
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o rêcebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo

i. No prazo de até 3 (três) dias conidos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Geslor
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execuçâo dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

j. Realizar a análise dos relatórios e detoda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades gue impeçam a liquidação e o pagamento da despesâ, indicar as ctáusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas coneçôes;

k. Emitir Termo Circunstenciado para efeito de recebimento parcial ou definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

/. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização, de 1112 avos das parcelas remanescêntes.

m. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos rêsultantes da incorretâ execuçáo do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposiçóes legais em
vigor.

n, Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em partê, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicafio de penalidades.

.12. DO PAGAIúENTO

12.1.

12.2.

12.3.

12.1.

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 5 (cinco) dies, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Os pagamentos decorrentes de despesas, deverão sêr efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentâção da Nota Fiscal/Fâture, nos termos do arl. 12o,
ll, da Lei no 14.13312O21.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento parcial do seNiço, a cota de
1/12 avos do valor global do contrato.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

ConsóÍcio de Desenvolvimento lnt8municipal dos Municlpios do Alto JecuíêAlto da Serra do BotuDâÍai/RS-COIIIAJA
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Responder por todos e quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus profissionais ou
prepostos às dependências, instalações e equipamentos do COMAJAê de terceiros, a tltulo de culpa
ou dolo, providenciando a conespondente indenização.

Abster-se de manter em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e menor de '16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, êm atendimento ao estatuído no art. 70, inciso
XXXIll, da Constituição fedeÍáI.

A CONTRATANTE não terá direitos de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequaçÕes e atualizaçóes que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento
de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos
sem limitaçóes;

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificaçôes técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execuçâo do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena dê multa, sem prejuízo das sançóes civis e penais
cabíveis.

Não será edmitida a subcontratação do objeto licitatório, nêm a participaçáo de empresa consorciadas
ou cooperativas.

12. DO RECEBTFTENTO E ACETTAçÃO DO OBJETO

a. A emissão da Nota Fiscaí/Fatura dêve ser precedida do recebimento deÍinitívo dos serviços, nos
têrmos abaixo.

b. No prazo de até 7 dlas conidos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

c. O recebimento provisório será reâlizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da
seguinte forma:

/ A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais competentes, acompanhados dos profissionais encanegados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisóes finais que se fizerem necessários.

r' Para êfeito dê rêcebimento provisório, eo final dê cada período de faturamênto, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliaçôes da execução do objeto e, se for o câso, a análise do
desempenho e qualidade da prestaçâo dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, quê podêÉ resultar no redimensionamênto de valoàas a sêrem pagos à contratada,
rêgistrando em relatório a sêÍ ênceminhadó áó gêstor do Gontrato.

d. A Contratada fica obrigada â reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execuçáo ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaçáo não atestar a última e/ou
única mediçáo de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a

Consórcio de D$ênvolvimento lnteímunicipaldo3 MuniciÉÍos do Alto JeqlíeAlto da Sêrrâ do BotucaraÍ/RHOMAJA
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Promover a guarda, manutenção e vigiláncia de materiais, feramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eÍicaz e
eficiêntemente, de acordo com os documentos e especiÍicaçóes que intêgram este Termo de
ReÍerência, no prazo determinado.

Reparal conigir, remover, às suas expensas, as partes ou etapas do objeto contratual em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resuttantes da execuçâo dos serviços.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo a§
determinaçÕes dos Poderes Públicos, mantendo sêmpre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, parâ análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos j nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condiçóes de hebilitação e qualificaçáo exigidas na licitação;

lnformar a COMAJA, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer alteraçáo social ou modificação
da finalidadê ou estrutura da empresa.

Guardar sidilo sobre todas as informações obtidas em decorÉncia do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis dêcorrentes de fatores Íuturos e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não sejâ satisfatório para o âtêndimento do objeto da licitaçáo.

Cumprir, além dos postulados legais vigentês de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da, CONTRATANTE;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e têcnologie adequadas, com a observáncia às
recomendaçôes aceitas pela boa técnica, notmas e legislaçáo;

Notificar seus empregados contratados para a execuçáo do objeto do contrato, direta ou indirêtamente,
a respêito do fato de que não terão relação de emprego com a COMAJA, e deste nâo poderão
demandar quaisquer pagamentos, ficando desde logo estabelecido que na hipótese de ajuizamento
de reclamaçÔes trabalhistas movidas contra a COMAJA a Contratada figuÍará como litisconsorte
passivo e assumirá todas as responsabilidades empregatícias e remuneratórias.

Arcar com despesas decorrentes de quaisquer infraçóes praticâdas por seu pessoâl durante a
execução dos serviços, ainda que no recinto do COMAJA. e
Consótcio de Dessnvolvimento lntêrmunicipal do6 Municipios doAlto Jacul eAlto d8 Sene do BotucaÍai /RHOi/IAJA
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A CONTRATADA deverá, no momento da assinatura do contrato, entregar a Declaração da Licitante,
elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representanie legal declarando que atende aos
requisitos necessários disposto neste Estudo Técnico preliminar.

í0. REQUTSTIOS Oa COntnareçÃo

Executar os serviços conforme especificaçôes deste ETP e Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade
e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em gue se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-§e pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à COMAJA, devendo ressarcir imediatamente o Consórcio em sua
integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados hâbilitados e com conhecimêntos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado gue seja familiar de agentê público
ocupante de cargo em comissão ou funçáo de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo
7'lll da Lei 14.13312023;

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada devêrá entregar ao setor responsável pela Íiscalizâção do contrato, âté
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a regularidâde perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em Acordo, Convenção, Dissidio
Coletivo de Trâbalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, portodas as obrigaçoes
trabalhistas, sociais, previdenciánas, tributárias e as demais previstas em legistação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e guatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aog documentos
relativos à exêcução do empreendimento.

Paralisar, por determinaçáo da Contratante, qualqueÍ atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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a integração, a eficiência, e a eficácia do investimento, minimizando os custos de longo prazo

âssociados a manutenÉo, suporte e gestáo de sistemas. Esta abordagem visa garantir que a

administração pública obtenha a melhor relaçâo custo-benefício ê um sistema coeso gue atênda

eficientemente às suas necessidades operacionais e de gestão.

8. EsnMATtuA DE cusro TorAL DAâoNTRATAçÃa

Conforme demonstrado no item 3.8 UÉO|R tNOtVtOUAL POR SISTEMA, sendo considerado valor
médio da contratação baseado nos valores apresentados.

9. DEaLARAçAo DE wAB,uDADE DA coNTRAÍAçÁo
Conforme Estudos Prel iminares, os requisitos da contratação abrangem os seguintes requisitos
necessários. Para que o pÍesente serviço seja contratado e conetamente prestado, existem requisitos
mínimos para sua satisfação, devendo a empresa contratada possuir:

Qualificações experiências: A empresa deve possuir todas as qualificaçôes e necessárias à área de
serviço atravês de atestados de capacidade técnica emitidos por empresas públicas ou privadas com
objeto semelhânte ao pretendido

CaBaçidadê Técniea: Solicitar declaraçêe de capaeidade téenica com descriçáq do pessoal adequado
pertencênte ao quadro permanenle da empresa que serão responsáveis pela implementação da
ferramenta, bem como, capacitaçâo do pessoal do consórcio.

Conformidade Legal e Regulatória: A empresa deve estar em conformidade com todas as leis e
regulamentações locais, estaduais e federais aplicáveis.

SaÚde Financeira: Assegurar quê a empresa contratada esteja em boâ situação Íinanceira para
garantir sua capacidade de entregar o projeto sem contratempos, devidamente definidos no mapa de
riscos.

Suportê e i,lanutençáo: Considerar a capacidade da empresa de oferecer suporte e manutenção
âpós e ;mplêmênteção do serviço de forma contínuâ.

Compromisso com Prazos: A empresa deve ter um histórico comprovado de cumprimento de prazos
e entrega dentro das especificaçôes contratadas, que deverá ser comprovado nos atestados de
capacidade técnica.

O fiscal do contrato devidamente designado poderá, durante a execução do contrato, visitar as
dependências da CONTRATADA a fim de verificar s€ as disposições dêste Termo de Referência estão r8
sendo devidamente cumpridas.

Consórcio de Oossnvotuimento lntrrmunicipâl dos MunkÍpios do Alto JaculeAlto da Sênâ do Botucaral /RS-COMAJA
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Seguran§a: Garantir que a êmpresa siga normas de segurança adequadas, especialmente se o
serviço envolver o manuseio de informaçÔes sensíveis sendo adequado aos preeeitos da LGPD, além
da segurança dos dados.
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7. JUSI I FICATIUA PARA PARCELATYIENTO

Fundamentação: Justifrcativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso Vlll do § 1" do art. 18

da Lei 14.133/21).

A contratação de um lote único simplifica as questões de manutenÉo e suporte técnico. lsso garante

que qualquer problema, atualização ou necessidade de manutençáo sêja tratadâ de forma eficiente,

sem a necessidade de coordenação entre diversos fomecedores, o que poderia resultar em atrasos e

compliceçôes. A complexidade e os custos de implementação podem aumentar significativamsnte com

sistemas de múltiplos fornecedores devido à necessidade de customização adicional para garantir

interoperabilidade. Um único sistema oferece uma via mais simpliÍicada e custo-efetiva de

implementaçáo. Em caso de falhas ou problemas, a existência de um único fomecedor responsável o

que elimina ambiguidades em relaçáo à responsabilidade. lsso contrasta com cenários em que

múltiplos fornecedores poderiam resultar em disputas sobre qual partê sêria responsável por resolver

determinado problema. Um sistema unificado facilita o treinamento dos usuários, já que lodos os

módulos seguem uma lógica e uma interface de usuário consistentes. Sistemas de múltiplos

fornecedores poderiam requerer treinamentos separados para cada sistema, complicando a curva de

aprendizado para os usuários finais. Com um fornecedor único, há uma maior garantia de que os

procêssos de trabalho seráo otimizados para funcioner de forma cossa dêntro do soft,vere, oferecendo

uma experiência de usuário mais fluida e êficiente,

Embora a divisão do objeto da licitação em lotes possa ser adequada em algumas situaçóes, no caso

da contÍatação de softwares para gestão pública, a escolha por não parcelar o objeto busca maximizar €5

8I{CAI.ITADÂ'
R.olú! @rd . hiriór..t
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A decisão de não parcelar o objeto da licitação de softwares para gestão pública pode ser justificada

por várias razões estrâtégicas e técnicas, que visam, sobretudo, garantir a eficiência, a eficácia e a

integridade do sistema de informação que será implementado. Um software unificado garante que

todos os componentês sejam plenamentê compatívois e poss€rm ser integrados sem problemas,

evitando incongruências que poderiam surgir a partir de sistemas de diferentes fornecedores. A

integraçâo é critica para a fluidez da comunicaçáo entre diferentes módulos do software, essencial

para operaçóes diárias na gestão pública, caso contrário, empresas distintas poderiâm vencer módulos

diferentes e no momento de a integração ocorrêr erros e inconsistências, poderá o consórcio perder

prazos para entrega de relatórios, atrasos em pegamentos êntÍê outros fatorês.
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aceitáveis, caso solicitado, não resultará necessariamente na dêsclassificação do licitante.

Usar essa diférênciaçâo ajuda a entidâde licitante a náo só garantir que receberá um produto ou serviço
que atende ao mínimo exigido para operação conforme suas necessidades específicâs, como também
a avaliaÍ possíveis meíhorías gue poderiam otimizar processos e incÍementar a eficiência. Essa
estratégia facilita uma decisão mais informada e uma escolha mais alinhada com as prioridades e os
objetivos a longo prazo da entidade.

Durante a Prova de Coneeito, a empresa precisa demonstrar claramente como cada uma das
funcionalidades desejável funciona, para garantir a conformidade com as especiíicaçÕes mais críticas.
Além disso, uma boa execução dos elementos aceitáveis pode melhorar significativamente a
atratividade da oferta, potencialmente dando a esta uma vantagem competitiva adicional sobre outras
propostas.

É crucial que todas as partes envolvidas na elaboração e avaliação da Prova de Conceito estejam bem
cientes dessas categorias e abordem ambas com o devido rigor, assegurando uma seleção efetiva e
justa da proposta mais adeguada.

A apresentaçâo-deve cobrir toda_s as funcionalidades desejáveis que foram destacadas como críticas
(em DESCR ÇÁO DA SOLUçÃO). O não cumprimento dessas exigências específicas resulta na
desclassiÍicação imediata do licitantê provisoriamente vencedor, e a convocação da empresa
subsequente no ranking do certame para que realize sua prova de conceito.

Portanto, todas as empresas participantes devem estar meticulosamente preparadas para essa etapa,
assegurando a total conformidade com os requisitos expressos no edital e termo de referência, para
evitar dêsclassificação e maximizar suas chances de sucesso na licitaçáo.

Os demais licitantes serão formalmente comunicados do local, data e hora designados, a Íim de se
fazerem presentes, por meio do seu representante credenciado, para participaçáo na prova de
conceito, caso possuam interesse.
Não será permitido a interferência dos proponentes credenciados durante a sessão de demonstração
dos sistemas, nem mesmo o uso de aparelhos de celular, câmeras filmadoras ou assemelhados,
somente ao final da sessão estes poderão fazer suas considerações ou intenção de recurso
deüidamente fundamentado que constará em ata através do seu represàntante legalmánte constituído.
Poderá a critério do agente de contrataçáo determinar fenamenta de video conferência para realização
da prova de conceito, sendo devidamente gravada para constar nos ãutos do processo.
O tempo de apresentação dos sistemas bem como a data de realizaçáo deverá ser definida pelo
Pregoeiro /Agênte de Contreteção e equipe de apoio e publicado no site do consórcio ou nâ fenamênta
de pregáo eletrônico e náo podelá ultrapassar 3 dias, caso necessário a ampliaçáo do prazo, será
avaliado pelo agente de contrateção.

Salienta-se que não está sendo solicitado 100% das funcionalidades dos sistemas e sim apenas alguns
itens de cada software constante no termo de Referência item DECR çÁO DA SOLUçAO, os itens
obrigatórios para amostra de cada software licitado será apenas atendimento de alguns itens,
elencados por servidores de cada uma das áreas requisitantes, de forma muito objetiva, afinal de
contas trata-se de AMOSTRA, não é uma solicitaÉo descabida.

A amostra dos sistemas será realizada na sequência de requisitos estab€lecida no item DECR ÇÃO
DA SOLUÇÃO. Os requisitos serão âvaliados sêquencialmente obedecendo a ordem objetiía e
deÍinida para cada software. Os itens a serem demonstrados estão elencados em negrlto em cada
uma das funcionalidades de cada software licitado constante no Termo de Referência.

Consórcio dê Desenvolvimento lntôrmunicipel dos Municípios doAlto JacuíeAlto de SêrÍa do Botucaral /RS-COMAJA
Rua Gêneral Câmare, 89 I BairÍo Centro I lbiÍubá - RS I CEP: 98200-000
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135. Permitir configuração de permissôes de acesso,
136. Permitir personalizaçáo das caixas de entrade.
137. Permitir controle da comunicação interna, memorandos, protocolos, ofícios, abertura de
empresas, domicilio tributário eletrônico, e-SlC e ouvidoÍia em um só lugar. Criaçáo de novos fluxos
de acordo com a necessidade de cada órgão público. Permitir o gêrenciamento dos arquivos por sua
pasta virtual.

6, DAPROVADECONCEITOS

No contexto da Lei 14.'133/2021, que rege as licitações e contratos administrativos, a que se refere o
inciso lV do caput do art. 17 da Lei 14.1331202'1, o procedimento descÍito trata de uma etapa
importante para garantir que a proposta escolhida esteja completamente alinhada às necessidades da
entidade pública. A fase de julgamento mencionada se dedica a verificar a viabilidade técnica e a
conformidade das propostas através de métodos práticos como a Prova de Conceito. Desde que
previsto no edital, na Iase a que se refere o inciso lV do caput do artigo 17, o ôrgáo ou entidade licitante
poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliaçáo dá conformidade
da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre
outros testes de interesse da Adminiskaçáo, de modo a

comprovar sua aderência às especificações definidas no têrmo de referência ou no projeto básico.

Na Prova de Conceito, a empresa classificada como a mais bêm classiÍicada no certame, baseada no
critério de menor preço e adequâçáo à documentaçáo/habilitação requerida, é convocada a
demonstrar na prática a eÍicácia das soluçôes ofertadas. Este teste é crucial pois permite que a
comissão especial designada pela administração avalie diretamente se os sistemas propostos
realmente alendem às especificaçôes técnicas detalhadas no termo de referência ou projeto básico.

Na estrutura da Prova de Conceito, as funcionalidades e reguisitos serão categorizados em
"aceitáveis" e "desejáveis", sendo o último obrigatório para a aprovação na fase de julgamento. Esse
sistema de classificação ajuda a diferenciar entre o que é essencial para a operaçáo do sistema
(desejável) e o que pode ser considerado como um adicional ou um benefício (aceitável), mas não
crítico para a funcionalidade básica requerída peta Administraçáo Pública.

DESÉJÁVEL sáo os critérios que devem ser atêndidos sem exceções, pois constituem os requisitos
fundamentais do sistema. O não cumprimento de qualquer funcionâlidade listada como desejável podê
levar à desqualificação do licitante na prova de conceito. lsso é feito para garantir que a solução não
só atenda, mas também exceda as expeciativas básicas, assegurando que todos os requisitos críticos
sejam cobertos pela proposta.

Na estrutura da Prova de Conceito e no processo de licitaçáo como um todo, a diferenciação entre
funcionelidades "aceitáveis" e "desejáveis" é uma prática comum para ptiodzaÍ requisitos e garantir
uma avaliaçáo que reflete o valor real que cada funcionalidade traz paa a solução final.

Funcioflalidades Desejáveis (ObÍigatórias) eslas são funcionalidades consideradas essenciais para
o sistema. Sáo os requisitos mínimos que cada soluçâo deve atender para ser considerada viável e
eÍicaz: O não cumprimento de qualquer funcionalidade desejável rêsultará em uma falha na Prova de
Conceito, levando à desclâssificâção do licitante. Essas Íuncionalidades são, portanto, obrigatórias.

Funcionalldades Aceitáveis Sáo características adicionais que, embora não essenciais, agregam
valor ao sistêma e podem diferenciar uma proposta de outra na situação de um empate técnico ou
como um fator de desempate por oferecer mais beneÍicios. Falhar em demonstrar funcionalidades

Consórcio da têsenvolvimanto lntermunicipel dos Municipios do Alto JacllÍeAlto da SeÍra do Botucarâi/RS-COMAJA
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í 18. Permttir a geraçáo de arquivo em formato PDF para materialização de documento assinado
eletronicamente;
'1 19. Permitir a geraçáo de uma página com extrato técnico das assinatuÍas na central de veriflcação,
contendo nome do assinentê
120. Disoonibilidade de co-assinar documêntos prcviamente assinados no formato PAdES
com Certificados ICP-Brasil ou outras assinaturas nativas. mantendo assim todas as
assinaturas do documento ê no mêsmo Dadrão e local confetência.
121. Permitir ao usuário assinar documentos eletronicamente através da Assinatura Eletrônica no
conteúdo dos documentos, apenas nos arquivos anexados (PDF) ou no conteúdo dos documentos e
nos anexos (PDF). Possibilidade de escolher, no momento da assinatura, se será utilizada Assinatura
ElekÔnicâ ou Assinatura Digital ICP-Brasil (requer certificado digital A1 ou A3 emitido ICP- Brasit).
Possibilidade de pré-visualizar documentos e/ou anexos que seráo assinados digitalmente com a
Assinatura EletrÔnica antes de efetuar a operação. Possibilidade de visualizar os dados de assinatura
do usuário no momento que documentos e/ou anexos seÉo assinados digitalmente com a Assinatura
Eletrônica.
122. Fossibilidade de verificar a autenticidade de assinatura e de documentos ao utilizar Assinatura
Eletrônica. lnserção de assinatura em tela nos documentos que foram assinados com a Assinatura
Eletrônica.
123. Possibilidade de solicitar assinatura de outros usuários em documentos. Esta solicitação deverá
ser exibida para o assinante em formato de notificaçâo na plataforma.

Edfutde texto
124. Permitir formatação do texto como negrito, sublinhado e itálico, bem como alteraçáo do
tamanho da fonte, cor do texto e alinhamento do texto. Em todos os módulos do sistema deverá estar
disponivel um corretor ortográfico, que destaca visualmentê pelavras digitadas inconetamente.
125. Permltir a formatação com tabelas, listas ordenadas e não ordenadas, inclusâo de imagens e
vídeos no corpo do texto, e hiperlinks;
126. Permitir criação de dashbord para análise de produtividade.
127. Permitir criação de dashboard para acompanhamento em tempo real das estatísticas e visâo
geral de uso da ferramenta. Visão geral da Entidade: em quais setores as demandâs não estáo sendo
resolvidas, lidas ou possuêm notas de qualidade baixas, gargalos.
128. Permitir a criação de gráficos personalizado de acordo com a necessidade da entidade;
129. A solução deverá ser composta por um aplicativo para aparelhos moveis como celulares e tablêt
parâ auxiliar no atendimênto presenciaÍ, dando a possibilidade de no momento do atendímento
prêsencial adicionar informações como fotos do rg, cpf entre outros e também a de realizar a
assinâturá digital pelo tablet ou celular.

I nform acões é o m ol em entares

130. lntegração completa entrê todos os sistemas e setores da entidade e sistemas através de
disponibilizações de APls, promovendo aproximação, agilidade, rastreabilidade e lransparência nos
processos. Flexibilidade, permitindo a parametrização dà qualguer tipo de processo, de acordo com a
necessidade de cada órgão público. Além de possibilitar a criação de canais de comunicação entre a
entidade e munícipes ou contribuintes.
131. Permitir a criação de documentos com leiautes personalizados, prâdeÍinidos pela organização
pública;
132. PeÍmitir controle e configuraçâo de prazos e assuntos dos processos;
'133. Permitir kamitação de acordo com a estrutura administrativa da entidade;
1U. Permitir responsividade - permite o uso em qua§uer dispositivo;
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102. Possuii componente para execuçáo de assinaturas digitais no browser sem a necessidade de
instalar Java;
í03. Possuir componente para execução de assinaturas digitais no browser sem a necessidade de
instalar certiÍicados de têrceiros (não fomecidos originelmente com a distribuição do Sistema
Operacional);
1O4. Possuir suporte a assinaturas em lote; Assinatura eletrônica de documentos com validade
jurÍdiea viâ ICP-Brasil;
105. Permitir anexar arquivos PDF à documentos da plataforma para posterior assinatura digital.
Para tal, o usuário precisa ler o plugin instalado e também ter algum certificado digital válido;
106. Possuir funcionalidade de autenticação de usuários com certificados digitais; Permitir a
verificação da assinatura para tirar uma relação de todos os assinantes, documento oficial (CPF ou
CNPJ) bem como toda a cadeia de certificação para comprovar a validade do certificâdo digital emitido;
1O7. Permitir a oeracáo de assinaturas siínD les, múltiDlas assinaúurás e assinatura de
certificacão no formato PDF Sionature de acordo com o padrão ISO 32000-1. Possuir suoorte a
dísoosíÍivos oráficos (tokens e ) pard certificados do íioo A3 da ICP-Brasil e
repositórios (Kevstord oara ceftificados do tipo A1 da ICP-Brasil:
108. Permitir a funcionalidade de verificação de documentos assinados, de forma a permitir a
implantação de suporte a documentos eletrônicos seguros.
í09. Possuir componente para execuçâo de assiílaturâs digitais nos seguintes navegadores de
internet: lnternet Explorer; Firefox; Chrome;
110. Possuir componente para execução de assinaturas digitais no browser nos seguintes Sistemas
Operaciónais: \Mndows; Linux;
111. Permitir ao usuário assinar documentos digitalmente em dispositivos mobile, bem como
despachos e/ou arquivos anexos, através de certificado ICP-Brasil, com suporte aos sistemas
operacionais Android e iOS;
112. Permitir ao usuário ou contâto externo assinar documentos digitalmente nâ Central dê
Atendimento em dispositivos mobile, bem como despachos e/ou arquivos anexos, através de
certificado ICP-Brasil, com suporte aos sistemas operacionais Android e iOS;
I 13. Possibilidade de solicitar assinatura de oulros usuários em documentos.

Assi natu ra E I etrôn i c a N ativ a
114. A Assinatura Eletrônica é amparada pela Medida Provisória 2.200-212001, especiÍicamente no
Artigo '10, § 20, em conjunto a instrumento a ser publicado pela Organização, ratificando que os
usuários da platalorma são pessoais e intransfuríveis, admitindo como forma de comprovação da
autoria. Sem a necessidade de instalação de nenhum plugin, applet ou aplicativo no computador do
usuário para sua utilizaçáo; Geração automática de certificados no padrão X509 parâ cada usuário
interno ou contato externo cadastrado na plataforma que tenha um documento de identificaçáo válido
(CPF ou CNPJ)
1 15. Tais certificados deverão ser vinculados a uma cadeia certificadora emitida pela própria
plataforma, em conformidade com a Medida Provisória 2.2000-212001 e compostas de uma autoridade
cêrtificedorâ pai e uma sub-autoridadê certificadora; O certificado X509 está em conformidade com os
padrões utilizados na assinatura digital no formâto PAdES e e gerado pela sub-aúoridade certificadora,
pertencente à râiz certificadora da plataforma; O certificado X509 dos usuários e contatos deverá ser
mantidos vinculados à própria conta do usuário.
1 '16, Permitir assinar documentôs ou emitidos e/ou enêxos em formelo
utilizando ceftificados dioitais individuais. oor meio de cadeia Dria. crtando arouivos
assinados no formato PAdES:
117. Permitir o salvamento automático das preferências de assinatura do usuário, em determinado

g

íspfluxo.
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84. Permitir a visualização em modo calendário de todos os prazos associados ao usuário atual ou
ao setor que trabalha. ldentiíicaçâo visual, por meio de corês, acerca do vencimento do prazo: com
folga, vencendo ou vencido.
85. Permitir que os rêgistros de acesso a cada documento ou dêmenda fiquem rêgistrâdos, para
se ter o histórico de quem acêssou tal documento e quando;

Central de Atendimento
86. Permitir na área externa do sistema, onde estão disponíveis documentos para acesso por meio
de código chave pública. Contatos externos poderão ter acesso a Central de Atendimento da
Organização para manterem seus dados atualizados, registrar novas demandas e acompanhar o
progresso e resoluÉo de demandas previamente abertas. Após estar identiÍicado na Central de
Atendimento, o contato terá a Disponibilidade de acÉssar o seu Inbox, uma tela que reúne todos os
documentos nos quais ele é o requerente ou destinatário);

Transoarência de dados e acôes
87. Permitir que contatos externos tenham acesso a quem leu as demandas;
88. Permitir de exposição de gráÍicos e números extemamente de modo a retratar o quantitativo de
documentos presentes em tal módulo.
89. Atribuição de responsabilidade, menção de usuários e envio em cópia
90. Permitir que ao enviar ou tramitar um documento, seja possíveÍ atríbuir responsabilidade a si
próprio ou a outro usuário, com a opção A,/C (aos cuidados de);
91. Permitir enviar uma demanda a mais de um usuário ao mesmo tempo utilizando a opçâo "CC -
envio em cópia".

ÁssarnÍos
92. Permitir cadastrar, editar assuntos, que sáo categorizaçôes que ceÍtos tipos de documentos
podem ter.
93. Permitir configurar, para cada assunto, redirecionamento automático para um setor, que
permite que todas as demandas abertas com aquele assunto sêjam encaminhadas automaticamente
para o setor em questáo.
Eusca avancada

94. Permitir busca avançada dentro dos documentos gerados na plataforma.

Permitir b ca por data, oalavra. o de documento, desünatário. Permitir realizar
busca avancada de documentos oor assunto oriundo de llsta de assuntos:
95. Permitir realizar busca avançada de documêntos por assunto textual;
96. Permitir realizar busca avançada por termos presentes em ânexos enviados para a plataforma
que foram processados por OCR (Reconhecimento Óptico de Caracteres).
Sistema de marcadores / taas
97. Permitir que todos os setores da organização adotarem uma organização dos documentos, por
meio da criaçáo de marcadores ou tags; Os marcadores funcionam como gavetas virtuais, onde os
usuários podem categorizar e encontrar facilmente documentos;
98. Permitir a busca e filtragem de todos os tipos de documento disponíveis por meio de
marcadores, bastando selecionar a tag antes de realizar uma busca avançada;
SisÍerna de Assinatura D no padrâo ICP-Brasil
99, DeveÍá estar em conformidade com as normas da lCP.Brasil oara documentos
assrnados. m especifi c amente : DOCJ CP-l 5 : DOAICP-1 *01 : DOC.ICP-1 5.02 : DOC-|CP1*03:
í00. Deverá possuir suporte os sequintes íormatos de documentos assinados: CAdES,
incluindo CMS LP7.9: PAdES LPDfl:
101. Possuir suporte a rêpresentaçáo visual em assinaturas no formato PAdES;
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71. Permitir emissão do comprovante de atendimento (código) mostrado para o interessado no
momento da inclusão da solicitaçáo com login e senha pela web ou de forma anônima.
72. Permitir o registro a identificação do usuário/data que promoveu qualquer manutenção
(cadastrâmênto ou alterâçâo) relacionâde a um determinado Ouvidoria, inclusive nâs suas trâmilaçôes.
lnclusão de anexos nos documentos, podendo ser imagens, documentos, planilhas, etc. o setor de
destino do atendimento acessa diretamente o histórico ou documento específico, deverá ter a total
liberdade dc encaminhar ou rêsponder, a alguém internamentê ou diretamênte ao requerente. Os
setores/áreas da organizaçáo podem resolver sua participação na demanda unilateralmente e ela
continua em aberto por quem está com alguma tarefa pendente ou atendendo integralmente o
requerente. Configuração dos assuntos. Registro de usuário / dâta de todo cadastramento ou
encaminhâmento dos atendimentos. Avaliação de atêndimento por parte do requerente. Podendo
reabrir, caso tenha interesse. Todos os usuários quê estão em setores envolvidos pela demanda,
deverão ter acesso ao documento. A menos que seja privado. Todos os setores envolvidos podem ver
todos os despachos. Menos em circulares onde os despachos possuem a opçáo de serem
endereçados exclusivamente ao remetêntê. Todos os acessos a demanda e despachos deveráo ser
registrados com a listagem de quem acêssou, de qual setor e quando.
73. Permitir o direcionamento automático da demanda baseado no tipo de atendimento e no
assunto do mesmo.

Pedido de a-SlC
74. Permitir recebimentos de demandas oriundas da LAI - Lei de Acesso à lnformação; As
solicitações podão Ser feitas via intemet gu cadastradas manualmente por operador, a partir de visita
presencial, tetefone ou conespondência do soticitante; Permitir resposta/encâminhamento da
demanda internamente para qualquer setor dâ árvore que tiver ao menos um usuário ativo; lnclusâo
de anexos na solicitação originâl ou em gualquer uma das movimentações Íuncionalidades similares
às demais estruturas de documentos;
75. Permitir a categorização das demandas por assunto;
76. Permitir a divulgaçáo pública na web de gráfico contendo as informaç6es de: quantidade total
de demandas da LAI recebidas, divisão do quantitativo por assunto, por setor, por situação ou por
prioridade;

Oficio Eletrônico
77 . Permitir envio de documêntos oficiais Externos com e-mails rastreados; O documento deverá
ser gerado dentro da Organizaçáo e remetido de forma oficial e segura a seu destinatário, via e-mail.
Com possibilidade de notificação vie aplicativo;
78. Permitir receber respostâs dos Ofícios via sistema (Central de Atendimento) ou quando o
destinatário responder o e-mail de notificaçáo; Transparência de movimentações e todo o histórico
mantido no sistêma;
79. Permitir utilização de base única de contatos para todos os módulos da plataforma; Permitir o
credenciado do destinatário âutomaticamente na plataÍorma pare acessâr o documento ou tramitá- lo;
80. Os ofícios a serem acessados na parte externa da plataforma deveráo compartilhar a mesma
numeração do ofício interno;
81 . Permitir geração de QR-Code para cada oficio enviado.
82. Permitir a incorporação do organograma no site oÍicial da Organização. ldentificação visual dos
setores e usuários onJine. Possibilidade de usuários e contatos externos realizaram consulta ao
organograma da Entidadê.

Caleltdário / Controlê de prazos
83. Permitir a criaçâo de prazos pessoais ou prâzos coletivos (prazos de resoluçáo dê demandas q
pelo setor);
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Ouvidorta Dioital
60. Também chamado de Manifestação, são atendimentos realizados por meio do setor de
Ouvidoria da Organização;
61. Permitir ebêrture dê atendimento por: Acêsso êxterno vie site da Organização ou cedeslro de
atendimento por operador do sistema.
60. Possibilitar o registro de qualquer tipo de documento, com histórico do seu recebimento e
trâmitações, até seu eneêrramênto.
61. Permitir acesso aos dados do atendimento através de código ou login do emissor. Permitir o
cadastramento do roteiro inlcial padrâo de cada solicitação por assunto e finalidade; A lista de assuntos
é pré-cadastrado, de modo a Íacilitar a escolha do tipo de demanda por meio de menu de escolha;
62. Deverá emitir comprovante de atendimento (código) mostrado para o interessado no momento
da inclusão da solicitação com login e senha pela web ou de forma anônima.
63. Permitir registro da identificação do usuário/data que promoveu qualquer manutenção
(cadastramento ou alteração) relacionada a um determinado Ouvidoria, inclusive nas suas tramitações.
lnclusão de anexos nos documentos, podêndo ser imaçns, documentos, planilhas, etc. o setor de
destino do atendimento deverá acessar diretamente o histórico ou documento específico, tem a total
líberdade de encaminhar ou responder, a alguém internamente ou diretamente ao requerente. Os
setores/áreas da Prefeitura podem resolver sua participação na demanda unilateralmente e ela
continua em aberto por guem está com alguma tarcfa pendente ou atendendo integralmente o
requerente.

Permlt a confiouracáo dos assuntos e histórico de atenümentos.
64. Permitir registro de usuário/data de todo cadastramento ou êncaminhamentó dos atêndimentos.
Avaliaçâo de atendimento por parte do requerente na visualizaÇáo êxtêrna do documento de
atendimento. Podendo reabrir, caso tenha interesse. Permitir que todos os usuários que estão em
setores envolvidos pela demanda, têm acesso ao documento. A menos que seja privado.
65. Possibilidade de avaliação do atendimento diretamente na plataforma; Todos os acessos a
demanda e despachos deverão ser registrados com a listagem de quem acessou, de qual setor e
quando.

Permitir o diracionemênto da demanda no üpo da alendimento e no
assunto do mesmo.

66. Permitir a ou não dos modos de i do atendimênto: Normal. Sioiloso
nde somen tor inicial ode ver tanto

eA
onde nào é necessárto reallzar cadastro oara abertura de sollcitacão.
67. Possibilidade de organizaçáo de informaçôes das solicitaçôes por diversos agentes
(solicitante/requerente, prestador ou empresa associada).

Protocolo Eletrônico
68. Permitir abertura de protocolo/processos por: Acesso externo via site da Organização,
smartphone ou cadastro de atendimento por operador do sistema. Modos de visualização: em lista
(tabelado), por prazo.
69. Permitir o registro de qualquer tipo de documento, com histórico do seu recebimento e
tramitaçóes, até seu encêrramento.
70. Permitir acesso aos dados do protocolo por meio de código ou login do emissor. Permitir o
cadastramento do roteiro inicial padrão de cada solicitaçáo por assunto e finalidade; A lista de assuntos
deverá ser pré-cadastrados; de modo a facilitar a escolha do tipo de demanda por meio de menu de g
escolha;
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43. Todos os acessos aos documentos e seus dêspachos deverão ser registrados e ficarem
disponíveis a listagem de quem visualizou, de qual setor e quando_
44. Possuir como "lnbox" a caixa de entrada geral de documentos da Organização, divididas por
setor. lnbox ou caixa de êntrede deverá ser organizãde em abas, onde os documentos são egrupados
pelos tipos "Em aberto", 'Caixa de Saída", "Favoritos' e "Arquivados".
45. Os documentos da Organização estarão presentes no "lnbox" dos setores, de acordo com
pêrmissóes setedas Ro momento de sua criação ou encaminhamento. Pêrmitir aos usuários vinculados
aos documentos, acesso a eles pêlo "lnbox pessoal", além do lnbox do setor, onde aparecem todos
os documentos, independentemente de estarem associados a alguém ou estarem sem atribuiçáo
individual.
46. Permitir que os documentos fiquem associados à setores e usuários com a possibilidade de
participar dos documêntos, atribuir responsabilidade para si próprio e fazer com que tal demanda
apareça no "lnbox Pessoal". Documentos pertencem ao setor.
47. A pletaforma deverá ter seu funcionamento dividido em módulos de modo a rêtratar a realidade
operacional da Organização, os módulos podem ser acessados por usuários intemos e extemos,
devidamente autorizados e conÍigurados durante setup da fenamenta;
48. Os módulos poderão ter caráter de comunicâção, informaçâo ou gerenciais/operacionais, ondê
as informações são acessadas por usuários e setores devidamente autorizados.
49. Permítir que os módulos utilizados do sistêma dê notificâções multicanal, de acordo com
parametrização e conÍiguração únicas para cada processo. Possibilidade de parametrizaÇão para
adição de campos personalizados na abertura de documentos; Registro e rastreamento de
documentos por meio de QR Coê e mediante identificaçâo do usuário. Só é possível rastrear
documentos em que o usuário tenha acesso. lmpressão de documentos em layout padronizado, com
possibilidade de customizaçâo de cores e logo da entidade.
Memorando
50. Também podendo ser chamado de Chamâdo lntêrno ou Mensagem interne;
51. Deverá permitir troca de informações entre setores da organização: respostas,
encaminhamentos, notas internas;
52. Pêrmitir de de comunicacão Drtvade. apênas o remetente e o desti natário têm

e seus
oor meio de desDachos/etualiz Possibilidade anexar arouivos eo envtar um
documento ou ern suas atualizacõ íResDostas enc tos.).
Circular
53. Troca de informações intemas na organização: entre um setor e diversos outros, com caráter
de informação.
il. Permitir consulta da data/hora que cada usuário de cada setor recebeu. Possibilidade de
respostas à circular, podendo esta ser aberta (todos os envolvidos na circular podem visualizar) ou
restrita (somente uguários do setor remetente a podem visualizar).
55. Possibilidade de anexar arquivos ao enviar a circular ou em suas atualizações/despachos
(Respostas ê Enceminhementos).
56. Possibilidade de íncluir uma atividade ou prazo dentro dâ circular, para conlrole de datas.
57 . Possibilidade de arquivar a circular recebida: para quê respostas e encaminhamentos de outros
sêtores nào dêvolvâm ô documentô pârâ â câixâ de êntràdâ do setor;
58. Possibilidade de encaminhamento da circular para um setor até entáo náo presente no
documento;
59. Todos os setores envolvidos podem ver todos os despachos. Disponibilidade de restringir a
resposta endereçando exclusivamente ao remetente.
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29. Cadastro de novos usuários deverá ser feito por usuários autorizados;
30. Cadastro de usuárip com informaçôes: nome, cargo, funçáo, CPF, sexo, data de nascimento,
senha (de uso pessoal) e foto;
31. Usuários podem editar seus dados a qualquer momento, inclusive senha; Foto, caso presente,
é visÍvel durante a tramitação de documentos, de modo a identificar visualmente as pêssoas que estão
dando continuidade nos processos;
32. Não poderá ser possível excluir o cadastro de um usuário, apenas suspender seu acesso, pois,
desta forma, mantem-se histórico de todos os usuários que já utilizaram a plataforma, caso necessite
consultar no futuro (para segurança da Organização); Permitir na inbox do setoÍ, terá acesso aos
módulos e funcionalidades contratados;

Acêsso extêrno

33. A parte externa da plataforma deverá ser acessada por contatos externos da Organização;
34. Permitir a possibilidade de login no acesso extemo por CPF e senha, certiricado digital;
Cadastro de contatos/pessoas exteÍnos que também poderão interagir na ferramenta via acesso ao
Workplace (parte externa; Possibilidade de abêrtura de documentos enernamente por usuários
internos do próprio sistema, com mesmo login/senha, neste caso a identiÍicação é somente no cadastro
da pessoa e seu atual setor de trabalho não é vinculado. As pessoas externas à Entidade (clientes,
fornecedores, pessoas físicas) podem se cadastrar no sistema de atendimento preenchendo qm
formulário com dados pessoais;
35. Permitir o login social para acessar uma conta pré-existente, caso o e-mail seja o mesmo.
Mediante este cadastro, é possível acêssar áreas específicas para: Abertura dê Atêndimênto,
atuâlização e acompanhamento do mesmo; Consulta de autenticidade de OfÍcios recebidos; Consulta,
acompanhamento e atualizaçáo de documentos; Anexo de novos arquivos; Possibilidade de criação
de cadastro ao receber um e-mail de uma pessoa que até êntáo nâo Íazia parte do banco de cadastros.
Tal pessoa deverá receber, obrigatoriamente, um e-mail com mensagem personalizada de volta
confirmando seu primêiro cadastro na Central de Atendimento. A senha, neste caso, deverá ser gerada
automaticamênte.

conÍaúos exÍernosi
37 . Permitir aos usuários êxtêrnos visuelizarem anexos êm modo de lista ou em modo de grade,
com visualizaçáo em miniatura do anexo quando em modo grade; Disponibilidâde de abertura de
Atendimentos e outras demandas com suporte a inclusão de anexos;
38. Permitir ao incluir informacôes e anexos de maneira facilitada enviando oela
platafoÍma a cada nova interacáo:
39. A plataforma deverá ser organizada hierarquicamente por setores e subsetores (com ilimitados
níveis de profundidade), de acordo com a estrutura setorial da Organização.
40. Os usuáríos internos da plataforma deverão servinculados a um setor principal e existe a opção
desta também ter acesso à demandas de outros setores (quando se trabalha em mais de um setor)-
Tem-se como demanda resolvida apenas quando arquivam a solicitação.
41. Pcrmiür oue documento poda ser raatreado por meio de número códioo ou

Rub: r
COMAJA
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42. O acesso aos documentos somente deverá ser permitido para usuários dêvidamente
autorizados por meio de envio, encaminhamento dos documentos ou entrega dê chave pública (código)
para consulta. g
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aos processos; Reduzir o tempo de resposta e resolução de solicitaçóes internas e externas; Utilizar
somente um layout e sequência de numeração de documentos em todos os setores da Entidade;
Reduzir a quantidade de impressôes e papel circulante na Entidade.
10. Possuir pâdronização dê documentos dê acordo com a identidâde visual de Organização;
11. Possuir padronização de documentos de acordo com a identidade visual da Entidade;
12. Melhorar o conceito do documento eletrônico moldado nos processos internos; Ter um
feedback dâs açóes externas: movimentações, envios, reccbimentos e abertura dê doeumentos,
incluindo e-mails de notificaçáo enviados automaticamente; Criar um Organograma Oficial e lista de
contatos atualizada;
13. Deverá criar um legado em cada setor, ter todo o histórico de trabalho registrado e organizado
para servir como base para a tomada de decisão;
14. Deverá fornecer a todos uma forma de gerenciar suas atividades diárias, ter controle de seus
prazos de resoluçáo e sequência dos pro.ietos; aumentar a eficiência da Entidade ao utilizar uma
plataforma padronizada para Íazer a gerência das atividades e processos; Manter sempre acessível
ao setor os arquivos anexos aos documêntos, evitândo assim o uso de pen-drives e e-mails pessoais,
onde a informaçáo pode ficar isolada e inacessível;
15. O sistema deverá reduzir a informalidade, oferecendo uma ferramenta rápida e prálica parc
registro das atividades oÍiciais, internas e externas à organização;
í6. Permitir agrupar as respostas dos documentos em um único local, facilitando o entendimento e
a tomada de decisão baseada na cronologia dos fatos;
17. Dêverá garantir a confidencialidade dos documentos, âdotando práticas que aumentam a
seguranÇa na autenticação dos usuários;
18. O Sistema deverá reduzir a complexidade de gerência dos canais de entrada da comunicaÇão:
Centralizar demandas oriundas do site, telefone e atendimento presencial em somente uma
ferramenta. Criaçâo de um sistemâ de notificação multicanal, de modo a dar tfansparência no
atendimento e recêbêr rêtorno se os envolvidos já receberâm ou viram certas informeçóês.
I 9. Deverá Possuir acesso à plataforma por meio de e-mail individual e senha pessoal e
intransferível câdastrada pelo Administrador do sistema ou usuário por ele autorizado;
20. Deverá permitir aos usuários recuperar a senha por meio de um formulário de "esqueci a
senha", remetido ao e-mail cadastrado e confirmado;
21. Deverá permiür aos usuários utillzar ceüficados diqitais emltidos pêto ICP-Brastl (e-
CPH:
22. Contatos externos podem se câdastrar e recuperar senhas, caso já estejam cadastrados;
Contatos externos podem utilizar certificado digitais emitidos pelo ICP-Brasil (e-CPF e e-CNPJ) para
ac€ssar a plataforma.
23. Deverá permitir o acesso intêrno por meio de usuários (coleboradores) autorizadG pela
Organização (Prefeitura/Autarquia/lnstituição/Empresa), mediante indicação do administrador da
plataforma (Ex: Prefeito, Secretário, Diretores, Gerentes);
24. Deverá permitir ao administrador acesso e permissão para cadastrar setores e usuários da
Organizaçáo;
25. Pârte intêrna da plataÍorma deverá ser acossada por usuários autorizados da Organização,
mediante cadastro seguro;
26, Deverá permitir ao administrador acessq a todas as funÇignalidades da platafgrma e
autorização para cadastrar setores e usuários em toda a organizaçâo;
27. Deverá permitir cadastro único de usuários, acêsso a todos os módulos no mesmo local e
mesma fenamenta, platafoÍma integrada;
28. Possibilidade de customizar quais setores podem acessar determinados módulos, com a
possibilidade, também, de restringir procedimentos de abertura ou tramitaçáo de documentos;
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27. Permilir alterar a placa do bem informando a data de alteraçáo, visualizando todas as placas
utilizadas pelo bem,
28. Permitir o controle de transferência de bens entre os diversos órgãos, responsáveis e contas da
entidade assim como cessôes e locaçóes, possibilitando a emissâo do relatório de transferências de
determinado tipo, incluindo também a emissáo como Termo de Transferência de Bens.
29. Possuir Cadas único de fornecedor com contabilidade. Com e licitacões e
Estoque.
30. Possuir dispositivo aue ao liquidar um emoenho com cateooria econõmica oatrimonial na
contabilidada o Sistema de patrimanio receha notifrcacão do mesmo para oue possa ,/roceder
o tombamento dos resoectivos bens constantes no empenho.
31. Possu Derem etros Dara deDreciacáo a NBCASP definido método de cálculo, vida

e valor res co contábil form
caracteústica Bem, oara no momento de dastro do bem ao inserir a conla contábil o
sisÍema deverá buscar os dados conforme definido nos parâmetros.
32. Possuir Aoo inteqracão online com o sistema de patrimônio, oara inventário;
33. Possibititar a consulta de bens cadastrados no sistema pelo código ou leitura de código de barras,
mostrando a localização e a situação do bem no App;
34. Possibilitar a consulta de inventários abertos no sistema de patrimônio, no App
35. o APP deverá oermitir a leitura dos bens oue comoõem o inventário. oermitindo o aiuste
das classifrcacões do bem:
36. Permitir através da insercão de bens oue náo são do inventário dentro do mesmo oelo Apo:
37. Permitir que todo um inventário seja feito de forma instantânea pelo App;
38. Permitir via App a busca de bens por nome ou código dentro de um inventário;

FUNCIONALI DES PARA SISTEMA DE TOCOLO E PROCESSO ELETRONICO

1. Sistema informatizado integrado e oÍicial de Comunicaçào lntema, Extêrna, Gestão de
Processos e documentos e Central de Atendimento com módulos Memorando, Circular,. Ouvidoria
Digital, Protocolo Eletrônico, Pedido de e-SlC, Ofício Eletrônico e funcionalídades, com objetivo
padronizar a comunicação, reduzir gaslos públicos, oferecer transparência e registrar informações de
atendimento aos contribuintes.
2. Memorando: Permitir o controle da comunicação interna oÍicial por meio do envio de
Memorandos padronizados entre setores.
3. Circular: Permitir circulares informativas para toda ou parte da organizaçâo com um clique.
4. Ouvidoria Digital: Módulo para Ouvidoria Digital transparente, com emissão de gráficos,
quantitativo, indicadores e envio automático de e-mails, em conformidade com a Lei 13.460117.
5. Protocolo Eletrônico: Deverá receber solicitações de empresas e pessoas de forma 100%
digital. Toda a movimentação segura e protocolada por meio de código único.
6. Pedido de e-SlC: Módulo para cadastro, recebimento de pedidos de LAI e e-StC. Com página
de transparência pública seguindo a legislaçáo.
7. Ofício Eletrônico: Pêrmitir envio de Ofícios Eletrônicos de forma oficial, sem impressáo e sem
custos de Íemessa e postagem.
L Sistema informatizado integrado e oficial de Comunicação lnterna, Externa, Gestão
Documêntal e Cêntrâl dê Atendimento com módulos Mêmorando, Circuler, Ouvidorià Digità1, Protocôlo
Eletrôniio, Pedido de e-SlC, Ofício Eletrônico e funcionalidades, que tem como objetivo padronizar a
comunicâção, reduzir gastos públicos, oferecer transparência e registrar informaçôes de atendimento
aos contribuintes. O Sistema deverá ter como base a Lei FedeÍal 14.12912021;

cumentaçáo e d
de

t
9. O sistema deverá possuir plataforma WEB para gestáo da comunicação, do
processos, atendimento e gerenciamento de atividades; Utilizar a tecnologia para dar
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2. Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diveísos tipos, como: equisiçáo, doaçâo, obras em
andamento, entre outros, auxiliando assim no mais preciso controle dos bens da êntidade, bem como
o respectivo impacto na contabilidade.
3. Permitir a utilização, na depreciação, amortização e exaustáo, os métodos: linear, taxa constante,
e/ou de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP;
4. Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao bem.
5. Permitir transferência individual, parcial ou global de bens patrimoniais;
6. Permitir o contábil tempesüvo das Íransaçõês de avaliac o patrimonial,
deoreciacão. ortizacão, exausüio. entre o fatos administrativos com impacto contábil,

conformida . 
^rP^Á 

§P irríÃrrtr.r.t.t de forma a contábil
7. Permitir o armazenamento dos históricos de todas as opereções como depreciaçôes,
amortizações e exaustões, avaliações, os valores correspondentes aos gastos adicionais ou
complementares, bem como registrar histórico da vida útil, valor residual, metodologia da depreciação,
taxa utilizada de cada classe do imobilizado para fins de elaboraÉo das notas êxplicativas
correspondentes aos demonstrativos contábeis, em atendimento a NBCASP;
L Permitir a avaliação patrimonial em atendimento a NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público), possibilitando o registro do seu resultado, independente deste ser uma
Reavaliação ou uma Redução ao Valor Recuperável;
9. Permitir o conttole dos diversos tloos de baixas e desincorooracões como: alienacão.
permuta. futTo/roubo, entre outros:
í0. Permitir a realização de inventário, com dados de bens localizados e não localizado, ou localizados
em outros locais.
íí. Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais;
12. Emitu e registrar Termo de Guarda e Responsâbilidade, individual ou coletivo dos bens;
í3. Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser parametrizado pelo próprio usuário;
í4. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras;
15. Permitir oue a etiqueta de controle possa seí parametrizada pelo próprio
usueno Derm he salêcioner cemoos a serem imoressos bem selecionar a
disposicão desses cam,os dentro do corpo da etidueta:
í6. Registrar e emitir relatórios das manutençôes preventivas e conetivas dos bens, com campo para
informar valores;
17. Permititr que em qualquer ponto do sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código
interno como pela plâca de identificação;
í8. Disponibilizar consulta com a visão contábil para viabilizar a comparabilidade do controle dos bens
com os registros contábeis, de forma analítica ou sintéticâ, apresentando no mínimo a composição do
valor bruto contábil (valor de aquisição mais os valores conespondentes aos gastos adicionais ou
complementares); do valor líquido contábil (valor bruto contábil deduzido as
depreciações/amoítizaçõês/exaustões) no período e acumuladas no final do período;
í9. Possuir cadastro para os bens móveis e imóveis do órgão, podendo ser informadas as seguintes
caracteristicas:
20. O processo licitatório, empenho e fornecedor da aquisição do bem;
2í. Estado de conservação do bem: "péssimo', "ruim", "regular", "bom" e'ótimo".
22. Permile vincular a conta contábil e natureza do bem;
23. Permite visualizar o valor de aquisição, o valor total de depreciaçóes e valorizações, assim como
cadastrar e visualizar as incorporaçôes e desincorporações;
24. Armazeaarlvisualizar a imagem atual do bem por meio dos arquivos: jpg, bmp e pdf.,
25. Visualizar situação do bem como: "ativo', 'baixado", "comodalo', "locado', "cedido';
26. Permite informar caracteristicas personalizadas para o cadastro de bens. Por ex: "Cor", "Altura",
"Peso", etc.
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36 O srcÍema deverá possuir fêrramenta via web para municÍíos a dos realizar

Eub: Ià

COMAJA
FL: hS

oedido/s citacão de com s e sêu âcom em temDo reel de solicitacão.Dre
37. Possibilidade de carregar de forma automática, documentos reÍerente ao processo pré definidos
pelo usuário (Ata da Sessão, decisôes do Pregoeiro / Ag6ntê dê Contrataçáo /Agente de Contrataçáo
ou agente de contratação, anulaçâo entre outros) diretamente no portal de transparência da entidade
de forma online.
38- Possibilidade de carregar de forma automática, documentos reÍerente ao processo pré definidos
pelo usuário (Ata da Sessão, decisôes do Pregoeiro / Agente de Contratação / Agente de Contratação
ou agente de contratação, anulaçáo entre outros) diretamente no portal de transparência da entidade
de forma online.
39 Possiór:litar inteoracão com o srcúema tributário oara ulter os débilos e e situacão
cadastral ouando i,nformar o cgntlibuinte no cadastro de paüc ipantes do Dro cesso licitatório

FUNCIONALIDADES PARA O S'STEMA DE CONTROLE DE ESTOQ UE / ALMOXARIFADO
1.Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos
almoxaÍifados;
2. utilizar centros de custo na distribuiçáo dê materiais, para apropriaçáo e controle do consumo;
3. Possuir controle da localização flsica dos materiais no estoque;
4. Permitir a geração de pedidos de compras para o setor de licitaçóes;
5. Permitir ao realizar a entrada ,naÍerrais Dossa ser vinculada com o resD vo Pedido
de Comora, controlando assim o satdo da material a entreoar.
6. Emitir recibo de entrega de materiais;
7. ManteÍ controle efetivo sobre as requisições de matêriais, permitindo atendimento parcial de
requisiçóes e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisiçóes;
8. Possibilitar a definição parametrizada através de máscara dos locais físicos e de classiticação de
materiais;
9. Efetuar cálculo âutomático do prsço mádio doo materiais;
10. Controlar o estoque mínimo, máximo dos materiais dê forma individual.
1 1 . Manter e ibilizar em consurúas e relatórios. históricas relativas à
movimenle cáo do estooue Dara cada material, de forma analítica:
12. Permitir a movimentaçâo por código de barras;
13. Elaborar relatórios de Consumo Médio e de Curva ABC
14. Permitir o registrar inventário;
15. Possuir dministraçáo de frotas efet ndo entradascão com o sisúerra de a
automáticas nos esÍosues seÍor,'
16. Tratar a entrada de materiais recebidos em doaçáo ou devolução;
17 . Permitir registro da aquisição de materiais de aplicação imediata;
18. Permitir blo as movimentacôes em Derí'odos anteriores a uma data selecionada por
almoxarifado:
19. Possibilitar restringír o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos;
20. Possurr inteoracáo online (em têmpo reaD com o srsÍerra de comoras e licitacões
possibilitando o cadastro único dos produtos e fornecedor* e efotuando a visualizacão dos
pedidos de compras naquele sistema:

FUNCIONALIDADES PARA O SISTEMA DE CONTROLE DE PATRIMONIO
í- Permitir o controle dos bens patrlmoniais, teis como os recebidos em comodato e outros órgãos
da administração pública e também os alugados pela entidade;
Consôrcio de D6senvolvimento lntermunicipal dos Municípios óo Alto JecuiêAlto da Sena do Botucaraí/RHOMAJÂ
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26. Possuir comunicecão com o sistema LICITACON do TCE/RS. o envio de
dados através do módulo e-validador.
27. Possibilitar eíetuar o aoruoamento de várias solicltacôes de compra dos diversos setores
Para um novo ,.rccesso licitatório. compra dircta ou orocesso administrativo automaticamente.
28. Possibilitar fazer consulta no cadastro de materiais/produtos com as seouintes oocões: Por
oruoo/máscara do item: Por oalavra-chave, selecionar os tioos de orodutos tais como
Lubrificantes. servicos. peças etc
29. Permitir executar rotines de: Anulação da compra direta: Exclusão completa dâ compra direta.
30- Permitir a gravação dos itens da coleta de preço em meio magnetico paÍa cotação pelos
fornecedores e possibilitar a leitura dos preços cotados para preênchimento automático dos itens.
31 . O sistema deverá proporcionar plalaforma própria via internet para o municiDio efetuar
prectão eletrônico Dara suas comoras inteorado ao sistema de licitacôes da prefeitura. Deverá
possuir,'

a) o credenciamento dos particioantes:
b) o cadastro de documentos parametrizados (Atestados. Ceftidóes...|, de acordo com a

necessidade Drocêsso. Dermitindo em cada iiDo de documento. anexacâo de
arouivos:
Permitir o de Drooasta de orec bem como anexacão do mento da

d)
Drooosta:
Possuir CHA T oara interacão do Aoente Contratacão com os e vrce-
versa. do processo de preoáo eletrônico:

e) A Drononente dêverá apre.sentar atestado de ca,,acldada técnica com devido link de
comorovacâo da roüna.

0 O sistêma de Praq,ão Eletrônico ptop/,o deverá possair intêaracáo com stsÍemas
ertêrnos da compras aletrônicas da olataforma +Braall. Obietivando atender o disposto
no§3.doA rt. 1', do Decreto n" 10.024. 20 de setêmbro de 2019. Secretaria de
Gestão, por meio do Departamento de Transferências da lJniáo (DETRL/).. Sua
comDrovacão será realizada no site do MjnisÍério da Economia, e esÍar listado na
Relacão dos Sistemas Eletrônicos de Comoras oue se encontam inteqrados à
Plataforma +Brasil e disoonívels oara uso.

32. Possibilitar o cadastramento de fornecedores buscando as informacões automaticamente
do site da Receita Federal do Brasil, sem a necessidade de dioitacão das informacões
disoonibilizadas pela receita. incluindo até mesmo as atividades do fomecador. Tat fomecedor
deverá ser do automaticamente nos módulos de patrimônio, esÍooue e frotas para,
conceocão de um unificado de fornecedor.
33. O sistema deverá possuir fenamenta de inteqracão com Portal de Nacional de Contratacões
Pítblicas PNCP por meio de APl. oara envio das informacões na fase preparatórta e no
encerramento.
34. Controlar as ouantidades enFeoues oarcialmente pelo fomecedor, possibilitando a
emissáo de relatório de forma resumida, contendo as quenüdades entreolues, os valores e o
saldo.pendente.
35. Permitir o cadastÍamento de Comissões da Licitacões: Permanente: EsÔecial: Seruidores:
Preaoeiro / Adente de Contratacãos / Aoente de Cntratacáo a Leiloeiros. aqênte de Contratacão
e informando as Doftari,as ou dêcrêÍos que as desisnaram. com suas respecÍivas daÍas de
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individual enviado D sisÍerna ao fornecedor. Dara entrada Íicâ no sisúeíDa, sên
necessidade de dioitacão da proposta novamente.
9. Permitir o cadastramento de comissões julgadoras: especial, permanente, servidores e leiloeiros,
agênte dê contrataçáo informando as portarias ê datâs de designação ou exoneraçáo e expiração,
com controle sobre o prazo de investidura;
í0. Possuir rotina que possibilite que a pesquisa de preço e a proposta comercial sejam preenchidos
pelo próprio fornecedor, em suâs dependências e, posteriormente, enviada em meio magnético para
entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação;
í í. Permitir efetuar o registro do contrato, da carta contrato, da execução da autorizaçáo de compra,
da ordem de serviço, dos aditivos, rescisôes, suspensão, cancelamento, reequilíbrio e reaiuste de
contratos;
12. Realizat a reserva orçamentária, efetuando o bloqueio da dotação orçamentária na contabilidade.
gerando automaticamente nas autorizações de compras ou Íornecimentos;
í3. Utilizar cadastro geral de fomecedores, desde a geração do edital de chamamento até o
fornecimento do'Certificado de Registro Cadastral', controlando o vencimento de documentos, bem
como registrar a inabilitação por suspensão ou Íescisão do contrato, impedidos, inidôneos controlando
a data limite de inabilitação;
í4. Permitir quê documentos como editais, autorizações de fornecimento, ordéns de execução de
serviços, extrato contretual, cârtas contrato, deliberaçóes e perêceres possam sêr formatados pêlo
usuário, permitindo selecionar campos constantes, bem como sua disposição dentro do documento;
í5. Todas as tabelas comuns aos sistemas de licitações e de materiais devem ser únicas, de modo a
evitar a redundância e a discrepância de informaçôes;
í6. Permitir fazer aditamentos, e atualizaçÕes de registro de preços, reajustes ou reequilíbrio;
í7. Permitir realizar cotação de preço para a compra direta;
í8. Possuir rotina que possibilite preenchimento das pesquisas/cotaçôei de preços pelo próprio
fomecedor, em suas dependências via WEB, o sistema de compras deverá gerar um código individual,
bem como link para acesso, que será enviado por e-mail previamente configurado no cadastro de
fornecedor do sistema;
í9. O fornecedor, utilizando a chave recebida, poderá efetuar qualguer alteração na pesquisa de preço
preenchida a qualquer momento até a validade da mesma, conforme estipulado pela administraçãof
20. Permitir que a proposta seja impressa em documento padrão para arquivo físico e juntada ao
processo de compras;

2í. No momento em que o fornecedor selvâr dos dados da proposte no sisteme web, os mesmos
devem automaticamente estar disponível na consulta da cotaçâo no sistema de compras e licitações
do Município.

22. Deuerá possuir controle da vigência da cotaçáo, náo pêrmitindo preenchimento da proposta após
a data limite especificada na cotação,
23 Controlar a valida cia dos reoisÍos de oreco, náo oossib ilitando a emissão de
pedidos de empenhos nem de reseMa de recursos após data de vioência e controlando
inclusive a ouanüdade solicitada.
24. Possuir rotina que possibilite o download dos Editais dos pÍocessos licitatórios no site do
Município, permitindo efetuar filtro de seleção dos processos.
25. Permitir oue o lgrnecedor ao realizar o download dos Editais dos orocessos ,iciÍatórios no
site do Municíoio. tal cadastro deverá ser lizado no rasoectivo Drocêsso da licitacão da
sual baixou edital.
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'12. Permitir ao servidor consultar e emitir sua ficha financeira de detêrminado exercício, detalhando
as bases de cálculo, podendo inclusivê de todas suas matrículas de uma mesma entidade.
13. Emissão de Íicha financeira de autônomos;
'14. Geraçáo do arguivo para atender o tribunal de contas do Estado;
15. Permiür a realização de login com o CPF ou matrícula do servidor.
í6. Pêrmitir a emissão do comprovante de rêndimentos, contendo os valores de IRRF, para utilização
na declaração do imposto de renda.
17. Permitir o acesso de servidores e estagiários, ativos e demitidos, possibilitando a seleçáo de
matrículas e contratos ativos ou não.
18. Permitir a consulta e emissão dos recibos de pagamento das matrículas ativas ê demitidas. Os
recibos de pagamentos poderâo ser visualizados pela forma mensal, férias, 130 salário e rescisão.
19. Permitir ao servidor a solicitação de licença prêmio. As solicitaçóes de licença devem aguardar a
validação do responsável informado ou pelo administrador do sistema, para analisar e deferir ou
indeferir as solicitações.
20. Permitir ao servidor a consulta e emissão dos registros de marcaçôes de ponto.
21 . Perqilir.ao sgrvidor, reallzar a solicihcáo de abono ds falta. oosslbilitando a vatidacão do
resoonsável. podendo deferir ou indeferir a solicitacão.
22. Possibilitar ao servidor realizar a solicitação de férias, côm envio ao departamento de recursos
humanos gue deverá realizar a análise do pedido e a programaçáo de férias a partir do requeriménto
efetuado.
23. Permitir ao servidor solicitar adiantamento salarial ou adiantamento 13o salário, que sêrão
validadas pelo responsável, podendo deferir ou indeferir as solicitações.
24. Permitir o envio da Declaraçáo Anual Bens do Servidor.
25. Permitir solicitar a criação de um novo endereço durante a solicitaÉo de alteraçâo cadastral.
26. Permitir ao servidor público cadastrar cursos de aperfeiçoamento.
27. Permitir o administrâdor definir quais os campos do cadastro das pessoas, ficarão disponíveis pâra
o usuário solicitar alteração de dados cadastrais.
28. Permiür emissão da maroem consianável do seruidor.
29. Permitir verificar a autenticidadê da margem consignável;
30. Permitir emitir margem consignável limitando emissões dentro do mês;
31 . Permitir o visualizar o histórico de FGTS;
32. Permitir ao servidor a consulta e emissão do espelho ponto.

FUNCIONA DADES PARA O S'S DE COMPRAS E rAcÔEs
í. Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, modalidade de
licitação e datas do processo;
2. Possuir mêios de âcompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da licitação,
registrando a habilitaçâo, proposta comercial, anulação, adjudicação e emitindo o mapa comparativo
de preços;
3. Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fomecedor material ou setor.4. Permitir o parcelamento e cancelamento das Autorizações de compra e ordens de serviço;
5. Permitir a cópia de solicitaçôes de forma a evitar redigitação de dados de processos similares;
6. Registrar a Sessão Pública do Pregâo com dados pertinentes ao processo, modalidadê, objeto,
número do edital etc.;
7. Permitir o controle sobre o saldo de licitações;
8. Possuir rotina oue oossibilite oue a deorecoeaotoDoste comercial seiam
preenchidas oelo próorio fornecedor. em suas daoendências via WEB através de códbo Á
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60. Permitir o registro da quantidade de vale{ransporte diário ou mensal utilizado pelo servidor no
percurso de ida e volta ao local de t.abalho.
61. Possibilitar a vinculação de atestados médicos nos afastamêntos decorrentes de acidentes de
trabalho ou doenças.
62. Manter o cadastro de todos os períodos aquisitivos, possibilitando o registro da licença prêmio
dos servidores, desde a admissão até a exoneraçáo.
63. Possibilitâr a consu[ta dos dêscontos dos planôs de sâúde do sêrvidor.
M. Permitir a definição de plano de carreira do cargo, viabilizando a configuração do nÍvel classe e
referência salarial.
65. Permitir a criaçâo de empréstimo informando o valor da parcela e quantidade de parcelas.
66. Possibilitar a ouitacâo antecioada de oarcelas de emoréstimo,
67. Permitir o uso de críticas cadastrais no cadastro de empréstímos.
68. Dispor de mecanismo que impeça o registro do cadastro do funcionário, quando existir campos
não preenchidos que forem definidos como obrigatório.
69. Permitir o cadastro da configuraçáo das regras que deÍinem a aquisiçáo do adicional de tempo
de serviço.
70. Possibilitar o registro de processos administrativos parâ os servidores.
71. Permitir a emissão do Perfil Proíissiográfico Previdenciário - PPP, baseado no histórico do
servidor, no layout da previdência social, de forma individual ou por grupo de funcionários.
72. Permitir editar os dados dos empréstimos que estiverem em andamento.
73, Permitir a configuração de agendâs e agendâmentos relacionados à de Saúde e Segurança do
Trabalho, permitindo navegar entre âs competências do calendário, filtrar por dia, semana ou mês do
ano, e por agenda, responsável.
74. Permitir a emissão de certidõês e atestados de tempo de serviço previdenciários.
7 5. Permitir que no cadastro de matrículas dos servidores, sejam relacionedos os dados do concurso
que o funcaonário participou.
76. .Permitir a configuraçáo do envio de dâdos para o sistemâ e-Social.

FUNCIONALIDADES PARA o srsTEJuA DESERyTCOSÁO S ERVIDOR MUNICIPAL
'1 . Dispor de um portal de acesso exclusivo ao servidor público.
2. Permitir que o seryidor público via internet, tenha acesso às suas informações cadestrais através
de login senha.
3. Possibilitar que o servidor público via internet, por meio de seu login a entidade possa consultar e
emitir os recibos referentes aos pagamentos efetuados por meio da folha de pagamento.
4. Possibilitar que o servidor público via internet, possa consultar e emitir relatórios com todas as
informações que comprovem o rendimento e retenção de seu IRRF.
5. Possibilitar que o servidor público via internet, possa visualizar todo o seu históÍico financêiro.
6. Possibiliter aos usuários a visualizacão dos das sorlciÍacóês c das Dot meio
do portal.
7. Permitir a redeflnição compulsória de senha do usuário ao realizar o primeiro acesso.
8. Permitir emissáo de relatório de recibo de pagamênto, customizados conforme o modelo de
relatório desejado.
9. Dispor de ficha funcional da matrícula do servidor, contendo os principais dados pessoais e
contratuais, possibilitando a navegaçâo entre as matrÍculas.
10. Permilir a solicitacão de alteracão de qualouer um dos dados pessoais. no entanto, conterá
a lnformacão de oue essa solicitacão depende da aorovacão do qestor,
11 . Permitir ao seryidor realizar a con.sulta de contribuicão previdenciária.
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35. Possibilitar a configuraçáo da prorrogação e do cancelamento do período aquisitivo de adicionais
por tempo de s€rviço, em decorrência dê afâstamentos.
36. Permilir a inclusáo de novos de tipos de afaslamentos.
37. Permilir o lançemento de licenças por motivo de doença, acidentê de trabalho e atestâdo de
horas, sem prejuízo na frequência diária do servidor.
38. Possibilitar o registro das rotas de transporte utilizadas pelos servidores, e seus respectivos
valores unitárlos, â Íim de deÍinir os valores do bcnefÍcio de vale-transporte. Ao deÍinir as rolas, dêve-
se permitir informar a êmpresa de transporte, linha e valor.
39. Permitir o cadastramento dê planos de saúde, informando a tabela dê valores dos planos
oot faixa etáda, tabelas de subsídios dos servidores e der,endentes, além dos vatores de adesào
ao plano.
40. Permitir configuração de faixas de planos dê saúde no mês de aniversário.
41. Permitir a gestão de todos os êmpréstimos cedidos aos servidores, possibilitando acompanhar
as baixas realizadas.
42. Permitir o registro dos horários de trabalho realizado pelo trabalhador
43. Permitir cadastrar verbas para realizar os descontos de empÉstimos na Íolha de pagamento de
forma automática.
44. Permitir o cadastro de tabela sâlariâl conforme legislação municipal, contemplando progressóes
horizontais e verticais, viabilizando a vinculação da faixa salarial dos cargos.
45. Permitir a gestão de afastamentos dos funcionários de forma centralizada, possibilitando o
acompanhamento de todo o histórico de afastamenlo de uma matr[cula.
46. Permitir o cadastro de atos legais da entidade, como leis, portariâs, dêcretos, requisiçóes
estabelecidas pelo órgão, permitir gualquer âlterâçáo em layout para qual seja o documento;
47. Permitir a pârametrização de documentos legais, com uso de um editor de texto.
48. Permitir visualizâr a movimentaçâo de pessoal ocorrida durante o período de permanência do
servidor na entidade.
49. Permitir o têoistro de vínculos emDreoaticios. oermitindo criar um aqruoador êntre os
funcionários e a enüdade. No reqistro do vinculo deve oossibilitar informar a descricão, reoime
prevldanclárlo, 13o Salá o, lmporlacão de êmprésllmos consionados. o énvlo ao CAGED. ênvlo
para RAIS e códiqo RAIS e se aera licenca-orêmio. férias.
50. Permitir registrar a divisáo hierárquica dos setores, informando onde os servidores
desempenham suas atividades laborais considerando os fâtores de riscos
51. Permitir registrar a informação do motivo da alteração salarial, além dê possibilitar a criação de
novos motivos.
52. Notificar no cadastro admissão de pessoas que têm a escolaridade inferior àquela exigida na
conÍiguração do cargo informado.
53. Permitir o registro de averbação das expeÍiências anteriores e dos contratos de trabalho, para
adicional, licenÇa prêmio, tempo de sêrviço.
54. Permitir inserir o benefício de empréstimos para as matrÍculas de funcionário, estagiário,
aposentado e pensionista.
55. Permitir o registro de níveis salariais com controle de histórico, possibilitando compor suas
variações de classe e referência dentro do nível.
56. Possuir comparativo mensal, podendo comparaÍ duas referências com eventos diíerentes;
57 . Possuir exportação para folha de pagamênto em arquivo excel;
58. Permitir o lançamento de mais de um período de gozo ou pagamento em pecúnia para o mesmo
periodo aquisitivo de licença prêmio.
59. Permitir configurar os valores de adicional de tempo de serviço, podendo configurar a progressão
e o limite máximo do percentual recebido.
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7. Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário e quando disponível pelo banco
a geraçáo de arquivo para holerite em terminal bancário;
8. Permitir visualizar as notificaçóes subdivididas por náo lidas, lidas.
9- Posslbl&r a imooftacão e contole de aorovacão e classlficacão de candidatos de
concurso oúblico ou orocesso seletivo,
10. Permitir o registro e gerenciamento dos Equipamento de Proteção lndividual - EPl, dispondo de
controle de entrega.
11. Permitir a disponibilizaçáo de vagas para cargo que a administração necessita, possibilitando
subdividir a quantidade de vagas entre as áreas de atuação.
12. Possuir do quadro de vaqas por carao e lo ão (previsto, realiz e saldo):
13. Permitir a visualizaçã o de empréstimos consignados. Consultar os cálculos efetuados no sistema
de acordo com a competência informada e o processamento dela pa? cada funcionário
14. Possibilitar a criação de camÚos ados para os principais cadasÍros do sistema,
coníorme a necessidade do Município.
15. Permitir o controle de funcionários substituídos e substitutos, facilitando o acompanhamento no
período de substituiçâo, permitindo a Íealizaçáo de alteraçóes individuais.
16. Possibilitar o controle de contratos temporários, permitindo visualizar todos os contratos
temporários, Íealizar seleção e aplicar alterações em lote, como pronogar o contrato, agendar o cálculo
ou alterar o contrato.
17. Possuir registro para cadestramento des deficiências dos servidores.
18. Possibilitar cadastrar diárias de diferentes naturezas e valores.
19. Permitir o cadastro de concurso público ou procêsso seletivo.
20. Possibilitar a importação de pêssoas candidatas de concurso público.
21. Permitir alterar os dados de candidato existente em gualquer etapa do concurso.
22. Possuir as informaçóes necessárias do concurso para a prestação de contas.
23. Permitir informar no cadastro do funcionáÍio, o local onde irá trabalhar.
24. Permitir o registro e controle dos benefÍcios de vale alimentaçáo.
25. Possibilitar a importação de valores de vale alimentação.
26. Permitir o lançamento de vale alimentação pare uma selêçáo de matrículas, p€rmitindo atÍibuir o
valor de vale alimentação e de desconto individualmente.
27. Possibilitar o registro da concessão de diárias de viagem para os servidores.
28. Possibilitar o cadastro de cursos, seminários, congressos, simpósios e outros treinamentos,
definindo a instituição de ensíno, durago, carga horária e outras informaçôes.
29. Permitir o registro refeÍente a gÍau de instrução dos servidores.
30. Permitir cadastrar e configurar a licença prêmio, informar os tipos de afâstamentos que poderão
ser prorrogadas as licenças através das suspensões.
31. Permitir o cadastro dos processos sêletivos, impoúando o cadastro dos candidatos inscritos,
indicando o cargo para o qual o candidato se inscreveu, se foi aprovado ou não, sua classificação e a
nota final.
32. Permitir a ão do formulário CAT - C unicacão de Acidente dê o, com a

ndo o co
referentes à licenca,
33. Possuir cadastro de atestados médicos com a informaçáo do CID (Código lnternacional de
Doenças)
U. Permitir o registro de cargos, com controle histórico das alteraçôes, possibilitando registrar
informaçóes gerais vinculadas ao ato, tipo do cargo, quadro de vagas, grau de instruçáo mínimo
exigido, CBO, acúmulo de cargos, dedicaçâo exclusiva e contagem espêclal dê tempo de serviço.

§
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69. PeÍmitir imDorter o vo do S/SO8, ÍS istema de Controle de ). Serye oara atender
ao convênio firmado entre o Ministério da Previdência Social e os oovernos estaduais e
municioais do ldentiftcar as oessoas falecidas Dara cessar o de aposentados e
pensionisÍas.
70. Permitir o reajuste salarial para aposentados e pensionistas por valor real ou por idade.
71. Permitir cadastrar informaçÕes dos tipos de afastamentos para atender a exígências do E-Social-
72. Permitir às entidadis uma forma de idêntificar posslveis divergências entrc oi cadastros intêrnos
das empresas, o Cadastro de Pêssoas Físicas - CPF e o Cadastro Nacional de lnformaçôes Sociais -
CNIS, a fim de não comprometer o cadastramento inicial ou admissões de trabalhadores no E-Social,
através da extração dos dados conforme layout disponibilizado pelo E-Social chamadâ qualificação
cadastral.
73. Permitir a atualização de dados cadastrais de servidores.
74. Gerar em arquivo as informações referentes a GRRF.
75, Gerar o arquivo com a relação dqç funcionários para a DIRF, Çgnforme exigências da ReÇeita
Federal.
76. Permitir gerar o arquivo com a relaçáo dos funcionários para RAIS.
77. Permitir a exportação de arquivos para o TCE RS e outros órgáos e instituições interessada§.
78. Permitir o controle da progressáo funcional e promoções de cargos do servidor.
79. Permitir a exibição da vida funcional do servidor em uma única tela, contendo informâções como:
dados cadastrais, históricos de férias, licenças, afastamentos entrê outras informaçôes
80. Permitir o cadastramento de aposentados pelo município no sistema com particularidades que os
diferenciam dos demais funcionários, como vínculos, datas de concessóes, e tipo de cálculo e forma
de lançamênto a ele aplicadas.
81 . Permitir oera de informacões ao srcúema SIOPÉ do Ministério da Educacão de forma
unifica se/ecionando o bimestre.

87. Permitir a críacão de campos personallzados para alquns cadastros do sisÍer,,a a paúir de
ferrementa próoria Dare a criacão dê novos campos.
88. Permitir a parametrização das rubricas do e-social com as bases de incidências legais (IRRF,
INSS, FGTS).

4. Possibililar o lanc amento de aÍesÍados. dispondo de camoos oue permitam cadastrar a

FUNCIONALIDADES PARA O SISTÉMA DE GERENCIAMENTO DE RECIIRSOS HUMANOS
1 . Possibilitar a inclusão de rêsponsáveis titulares e temporários êm um cadastro de organogramas.
2. Possuir cadastro que permita registrar dados de acidentes de trabalho e testemunhas do
acidente.
3. Permitir envio de inÍormaçôes de acidentes de trabalho ao e-Sociâ|.

matrícula. data inicial, data final, data retorno, duraçáo e ClD.
5. Permitir cadastrar empresas fornecedoras de vale transporte, instituições médicas e de ensino,
operadoras de planos de saúde, sindicatos e êmpresa geral. As informaçôes mínimas para o cadastro
devem ser: CNPJ, razão social.

Permitir o controle de entrega de cestas básicas, com informaçóes de data ê hora de entrega e Q
relaçáo de servidores sem registro de ceste básica.
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82. Permitir o cadastro de servidores em diversos regimes jurídicos, como: celetistas, estatutários,
contratos temporários, emprego público, estagiário e cargos comissionados.
83. Permitir a prorrogaçáo de contratos temporários de forma individual.
84. Permitir a emissão da ficha de dados cadastrais dos servidores.
85. Permitir a geraçáo dos dados de usuário e senha do servidor criados a partir do sistema.
86. Possibilitar aos usuários redeÍinirem a senha de acesso em qualquer momento.
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41. Permitir que no cálculo individual, seja possível realizar a consulta de cálculo com todos os
proventos, descontos e valor líquido, disponibilizando também a data dê admissão, cargo, nível
salarial; salário base, quantidade de dependente para imposto de renda.
42. Permitir a configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com as legislaçóes
vigentes da entidade.
43. Permitir ão do cálculo da visão de férias. 130 e licenca orêmio e encarqos
do período.
44. Possibilitar o lançamento de proventos e descontos para de{erminado período, permitindo o
lançamento coletivo ou individual.
45. Permitir parametrizar as regrâs para "cancelamento/suspençâo" dos períodos aquisitivos de férias
qgnforme as normas previstas êm estatuto e/ou lei regulamentada. Motivos que o funcionário perde o
direito às férias.
46. Permitir cadastrar tipos de diárias (Dentro do Estado, intermunicipal, nacionais, lnternacionais etc.)
e o seu respectivo valor.
47. Possuir rotina para processamenlo de cálculos de Íérias individuais e férias coletivas.
48. Permitir o pagamento do adiantamênto do 130 salário simultanêamênte com as férias.
49. Permitir calcular para vários funcionários, as verbas rescisórias.
50. Permitir ealcular uma rescisão complemênter para funcionários que tiverem a rescisão calculada.
51. Controlar os afastamentos do funcionário.
52. Registrar automaticamente a movimêntação de pessoal referente aos afastamentos do
funcionário.
53. Calcular alteraçóes salariais de modo coletivo ou para niveis salariais do plano de cargos.
54. Permitir o cadastro de tipos de cargos.
55. Permitir a inserçáo de dados adicionais, possibilitãndo inÍormar novos campos para o cadastro de
níveis salariais cohformê a sua necessidade.
56- Emitir o Íesumo da folhâ por perÍodo com todos os tipos dê proventos e descontos gerados na
folha, mostrando o valor total e a quantidade total de funcionários. Além disso, permitir seiecionar as
informaçóes, assim como agrupar os dados por vínculos ou secretarias.
57. Permitir a consulta do cálculo das médias e vantagens que o servidor recebeu em férias, 13o
salário ou rescisão de contrato.
58. Permitir â reestruturação da classificaçáo institucional de um exercício para outro.
59. Permitir copiar dados de funcionários demitidos para realizar nova admissão.
60. Permitir a integração des informações da folha de pagâmento dos sêrvidores, com o sistema de
contabilidade.
61. Possibilltar inteoracáo entre os slstemas Folha e o portal da Tnnsoarêncla.
62. Permitir consultar os cálculos efetuâdos no sistema de acordo com a competência inÍormada e o
processamento para cada funcionário,
63. Pêrmitir consultar os contratos, períodos e situações que a pessoâ se encontra nos registros
informados.
64. Possibilitar aos usuários com permissáo aprovar ou reprovar as solicitaçôes realizedas pelos
servidores por meio do portal.
65. Permitir a configuração do envio de dados para o sistema e-Social.
66. Permitir o cadastro dos dados de pe$oas.estrangeiras.
67. Permitir registrar casos de moléstias graves, com data inicial e data final quando for o caso. Estas
informaçóes servem de base para a isençâo do l.R.R.F por moléstia grave.
68. Possuir cadastro de servidores com todos os Glmpos exigidos pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, conforme Portaria no 41, de 28 de março de 2007.
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18. Dispor de cadastro de dependentes, que contemple no mínimo, os seguintes campos: nome do
depêndente, CPF, RG, data de nascimento, grau de parentesco, deÍiciências, dependências de salário
família, IRRF.
19, Permitir o gerenciamênto dos dependêntes dos servidores para fins de salário família e imposto
de renda, pensão judicial, realizando a baixa automática na época devida, conforme limite e condiçôes
previstas gara cada dependente.
20. Permitir a inclusáo de valorês variáveis na folha, como os provenientes de horâs extras,
periculosidade, insalubridade, faltas, descontos diversos e ações judiciais;
21. Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA e outros, integrando essas
informaçóes para DIRF;
22. Conlrolar a lotação e local de trabalho dos servidores.
23. Permitir o registro de feriados Íixos, variáveis e pontos facultativos com abrangência nacional,
estadual e municipal.
24. Permitir indicar para cada funcionário substituto, quem está substituindo.
25. Registrar a movimentação de pessoal referente a pronogação de contrato de servidores com
contratos de prazo determinado.
26. Controlar informações referentes âos estagiários vinculados com a entidade, bem como sua
escolaridade e secretaria que êstá lotado.
27. Possuir cadastro de autônomos que prestam serviços à entÍdade, permitindo registrar a data e o
valor de cada serviço prestado.
28. Permitir o controle dos períodos aquisitivos de férias, inclusive cancelamentos, após lançamentos
de faltas, afastamentos, suspensões.
29. Controlar os perlodos aouisÚvos de férias em relacão a ouanüdade de dlas disoonívets
DaÍa o oozo de fériaa.
30. Permitir visualizar as faltas ê afastamentos quê o funcionário teve dentro do período aquisitivo de
férias, devendo realizar automaticamontê o respectivo desconto.
31. Permitir calcular o pagamento das férias antecipadamente.
32. Permitir, através de consulta em tela, verificar os lançamentos utilizados na geraçáo do cálculo da
folha.
33. PermitiÍ importar eventos de cálculo da folha.
34. Manter as respectivas informações de progressáo salariais registradas no histórico salarial do
servidor, para cada servidor ao longo de sua carreira.
35. Permitir a reintegraçáo de funcionário demitido/exonerado por decisão judicial ou administrativa,
sendo possível reutilizar a mesma matrícula.
36. Permitir a configuração das tabelas de cálculo (INSS, IRRF, salário família, piso salarial, entre
outras).
37. Permitir a configuração dê quais proventos e descontos devem ser considerados como
automáticos para cada tipo de cálculo (mensal, féries, complementar etc.) e adicionar as restriçóes
pâra o cálculo.
38. Permitir o cálculo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previdência), para pagamento
das diferençâs de meses antêriores, a serem pagas no mês da Folha Atual;
39. Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para servidores com
término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual deverá ser rescindido ou
prorrogado;
40. Permitir o cadastro e manutençâo de eventos dos tipos: proventos, descontos e eventos
informativos que servem somente para realizar o cálculo interno não havendo crédito ou débito do
saládo pago ao funcionário.
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26. Aplicável à LOA - Lei Orçamentária Anual:
a) Permitir cadastro de programas e açôes integrado ao PPA;
b) Permitir a integridade das infoímações entre LDO e LOA;
c) Permitir o cadastro das dêspesas que compõe o orÇamento;
d) Permitir relatórios de comparaçáo da receita e despesa com opção de agrupamento
por fonte de recurso;
27. Permitir planilha de identificação das despesas, possíbilitando a seleção por:
a) despesa;
b) Secretaria;
c) Funcional Programática;
d) Recursos.

28. Permitir a ão de relatórios comolem como:
d Demonsttativo das Receitas ê Desoesas com Manutencáo e Dêsenvolvlmento do Ensina -
MDE:
b) Demonstraíivo das RecêiÍas de lmpostos e das Despesas Próprias com Saúde:
cl Possuir relatório oara emissão do Proieto da Lei Orcamentária Anual.

FUNCIONALIDADES PARA O SISÍEMA DE FOLHA DE PAGAIÚENTO
1. Permitir a troca de empresa sem necessidade de fechar o sistema;
2. Permltir buscar dados do olano de contas da contabilidade oara confrouracão da inteoracâo
sem a necessidade de saÍr do sisÍerna,
3. Permitir a criaçáo e formatação de tabelas e campos para cadastro de informações cadastrais
complementares, telas de manutênção destas informaçóes, com possibilidadê de parametrizaí layouts
diversos, para emissão de relatórios e geraçâo de arquivos;
4. Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial ê das verbas para pegâmento por ocesiáo de
férias, í30 e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme determinaçáo judicial;
5. Permitir simulacôes parcials gu totais da folha de pasamento:
6. Permitir utilização de logotipos (Brasáo da entidade), Íiguras e.Íormatos como imagem nos
relatórios, 

'

7 . Possuir gerador de relatórios disponível em menu;
8. Permitir parametrização de atalhos na tela inicial;
9. Possuir consulta de log com vários meios de consulta;
10.
í 'l . . Dispor de ambiente centralizado, que permitâ realizar todos os processamentos de cálculo de
folha, açôes de lançamentos de variáveis de cálculo, consulta e fechamento.
12. Permitir a manutenção e conferência do cálculo em tela podendo incluir, alterar e excluir qualquer
tipo de movimentação tais como férias, licença prêmio, eventuais e fixos, sem que haja a necessidade
de abertura de nova tela;
í3.
14. Pêrmitir limiter o acesso de usuários às informaçóes de funcionários de determinados grupos
funcionais.
15. Flexibilizar as configuraçôes da folha de acordo com a necessidade e método utilizado pela
prefeitura.
16. Possuir validaçâo de inscriçóes do PIS/PASEP e CPF no cadastro de funcionários.
17. Permitir cadastrar e vincular dependentes no cadastro de funcionários informando o tipo de g
dependência, data inicial e final.
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14. Permitir gerenciar as alterações efetuadas no decorrer da vigência do PPA, Íegistrando estas
alteraçõ€s sem afetar os dados origineis.
15. Permitir agregar programas de governo de acordo com seus objetivos comuns.
16. Permitir o estabelecimento de indicadores que permitam a aveliaçâo dos programas.
17. Emitir reletórios que identiÍique e classifigue os programas de govemo.
18. Emitir relatórios que identiÍique e classifique as açôes governamentais.
19. Emitir relatÔrio que demonstre as metas fisicas e financeiras dos programas e açôes de
govemo.
20. Permitir emitir relatórios das metas das açÕes do programa de governo agrupando as
informações por qualquer nível de codificaçáo da despesa (função, Subfunçáo, programa, açâo,
categoria econômica e fonte de recursos).
21 . Permitir â gerência e a atualização cja tabela de Classificaçâo Êconômica da Receita e
Despesa, da tabelâ de componentea da ClassiÍicaçáo Funcional Programática, especiÍicadas nos
anexos da Lei 4320/&t e suas atualizações vigent€.
22. Armazenar dados do orçamênto e disponibilizar consulta global ou detalhada por órgão, fundo
ou entidade da administraçáo direta, autárquica e fundacional.
23. Possuir relatório comparativo das previsões do LDO e LOA;
24. Possuir a emissáo do projeto de lei do Plano Plurianual;
25. possuir relatórío8 gerenciais da prêvisáo da receita e despesa crm possibilidade de
agrupamento por fonte de recurso;

Aplicável à LDO - Lei de Di retrizes OrÇamentárias:
a) Po§suir cadastro de programas e açôes intêgrado ao PPA;
b) Possuir cadastrar as prioridades da LDO identificando o locelizador de gasto, definindo as
metas fÍsicas e as metas financeiras com identificaçáo da fonte de recurso;
c) náo permitir a inclusáo de prioridades que nâo estejam previstas no PPA;
d) possuir cadastro de renúncia da recêita, identiÍicando o tipo da renúncia e as formas de
compensação da renúncia;
3) permitir informar os riscog fisceis, identificando o tipo do risco e I providência a ser tomada
para o risco;
fl possuir relatórios gerenciais de transfêrências financeiras, com opção de seleçâo pêlo tipo da
transferência;
lil permÍtir a emissão do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias;
h) Permitir elaborar a LDO utilizando informaçôes da LDO anterior ou do ppA em v igência;
Deve emitir os Anexos:
Anexo I Despesas Obrigatórias;
Anexo ll Prioridade e indicadores por programa;
Anexo lll Metas Anuais;
Anexo lV Avaliaçáo dos cumprimentos das metas fiscais do exercÍcio anterior;
Anexo V Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores;
Anexo Vl Evolução do Patrimônio Líquido;
Anexo Vll Origem e aplicação dos recursos obtidos com alienaçóes de ativos
Anexo Vlll Receitas despesas previdenciáriâs do RPPS;
Anexo lX Projeção Atuarial do RPPS;
Anexo X Estimativa e compensação da renúncia de receita
Anexo Xl Margem de expansáo das Despesas obrigatória de caráter continuado;
Anexo Xll Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências;
Anexo Xlll Proposta de Metas e Prioridades.
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e a possibilidade de anexar aos registros anexos contendo o contrato assinado.
13. Perguntas Frequentes sobre o órgáo ou entidade e açôes no àmbito de sua competência, cujo

órgão/entidade deverá fazê-lo e mantê-la constantemente atualizada. O portal deverá
disponibilizar es principais questões referentes ao portal da transparência e o acesso à
informação.

14. Atos e Publicações Oficiais da Entidade são disponibilizados estes documentos oficiais para
que possam ser localizados e baixâdos.

15. P,pssibiliclacle cle tli
Entidade.

Servicos de lnfo ões ao Cidadão:
1. E-SIC, possibilitando a solicitação do cidadâo à Entidade, acompanhamento de sua solicitação

via Protocolo e um gráfico apresentando estes atendimentos pela entidade, também um
gerenciador para a Entidade lidar com estas solicitaçôes.

2. O formulário deverá conler:
. Dados de identiÍicação do Solicitante;
r Dados paÍa contato;
. Conteúdo do pedido;
. Permitir anexar documentos;

FUNCIONALIDADES PARA PLANEJAMENTO PPA LDO LOA
í. Propiciar ao usuário cadastrar as Açôes de governo conforme necessidade da entidade,
consistindo em informar seu Número, sua Descrição e Finalidade.
2. Propiciar ao usuário interagir com os cadastros de Açóes por meio da listagem, sem
necessidade de relatório, podêndo o usuário editar e excluir o regisko de uma ãção.
3. Pêrmitir o cedastro de Programas de govêmo conforme necessidade da entidade. O cadastro
deve informar no mínimo o número e descrição, público-alvo, objetivos, justiÍicativa, com listagem
dinâmica.
4. Pêrmitir à êmissáo de relâtórios pare auxílio dâ proposta orcâmêntária municipâl consolidàdà
(administração direta e indireta), conforme exigido pela Lei 4.320164 e suas atualizações.
5. Permitir o lançamênto por Fonte de Recurso no PPA e LDO da classiÍicação funcional
programática da Despesa até o nível de Ação (Órgáo, Unidade Orçamentária, Unidade Executora,
Função, Subfunção, Programa e Açáo).
6. Permitir a classificação por categoria econômicâ da receita e despesa da LOA por Font€ de
Recurso.

8. Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro único das peças de
planejamento como Órgão, Unidade, Programa, Ação, Sub ação, Categoria Econômica, Fonte de
Recursos etc.
L Possuir tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a legislação
vigente (Portarias atualizadas da STN).
10. Armâzênar descriçáo detalheda dos objetivos para cada programa.
11 . Possibilitar o estabelecimento de metas quantitativas e Íinanceiras para os programas de
goveÍno e suas respectivas ações.
12. Permitir a vinculação de um mesmo programa em vários órgãos e unidades de governo.
13. Possibilitar a vinculação de um mesmo projeto/atividade de govemo para vários programas -s=/
governamentais
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. íntegra dos contratos

. íntegra dos termos aditivos, quando houver
lnstrumontoa da Gestâo Fiscal
Plano Plurianual
LDO+Anexos
LOA+Anexos
Úfiimo Parecer prévio emitido pelo TGE

RelatóÍio de transparência da GosÉo Fiscal
Relatório Circunstanciado do ano anterior
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Considera-se atualizada a infoÍmaçáo caso o relatório do último
bimestre exigível esteja disponível - prazo lêgal: até 30 dias após
o encerramento do bimestre
Relatório de Gestão Fiscal
Considera-se atualizada a informaçâo caso o relatório do último
guadrimêstre exigívêl esteja disponível - prazo legal: até 30 dias após o
encerramento do quadrimestre
lnformações sobre Renúnciâ do Roceitâs
Disponibilizar informações sobre gestos tribúários contendo, no mÍnimo:

1. a classificaçáo por espécie (p. ex., desonerações, crédito presumido, reduçào da base de
cálculo, ánistias, remissÕes) identificaçáo dos montantes identificaçáo dos
beneficiários/setores, quando possível

2. Possibilidade de impressáo de todas as informaçôes gue são disponibilizadas.
3. Possibilidade de mergulhar nas informaçóes até chegar ao empenho que originou a despesa

orçamentária.
4. Movimentaçáo diária das despesas, com possibilidade de impressão dos empenhos

orçamentários, êxtraorçamentários.e de restos a pagar.
5. Dedos cadastrais do empenho com as sêguintes informaçÕes:

a) Histórico do empenho;
b) Valor Empenhado;
c) ltens dg empenho com as suas rêspec{ivas quantidades, unidade e valor unitário;
d) Dados de movimeintaçâo do empênho contendo os valores: liquidado, pago e anulado.

6. Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e final, e Unidade Gêstora.
7. Movimentaçáo das Desp$as por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e totais

por Esfera.
8. Permitir selecionar as entidades da Organizações da Sociedade Civil com informaçóes dos

repasses realizados, devoluç6es, plano de trabalho, certidões e documentos que foram
anexados.

9. lnformações institucionais e organizacionâis da entidade compreendendo suas funções,
competências, estrutura organizacional, relaçâo de autoridades (quem é quem), horários de
atendimento e legislaçáo do órgão/entidade.

10. Dados dos Repasses eTransfêrência ondê são divulgadas informaçÕes sobre os repasses e
trensferências dê recurcos Íinanceiros efetuados pela Entidade.

1 1. Em LicitaçÕês apresenta todas as licitações, com possibilidade de anexar qualquer documento
referente àquela licitaçáo, e apresenta também todos os registros lançados no sistema daquela
licitação, como editais, contratos e resultados.

í2. Contratos proveniêntês de Licitaçáo ou náo, serão apresentados, bem como seus aditamentos
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k) Elêmento;
l) Subelemento;
m) Período;
n) fu)licaçâo;
o) Fonte de Recurso;
p) Extra Orçamentária;
C) Empenho;
Pessoa Física ou Jurtdica beneliciária do Emoenho

1. Movimentação diária das despesas, contendo o número do empenho, deta de emissáo, unidade
gestora e credor, além do velor empenhado, liquidado, pago e anulado relacionado ao
empenho.

Procedlmenlo llcitat:órto, be,,, como a súe dlspúaa ou lnaxioibilidadê flndicar üoo, número e
ano, com bem forneclda ou sêwico orestado:

'1. Possibilidade de mergulhar nas informeções até chegar aos credores com seus rêspecrivos
empenhos que originaram a despesa orçamentária, bem como, processo licitatório que originou

. o empenho.
Recursos Humanoe
Devem ger divulgadas infoÍmaçõês relacionadas à admlnistração de recurcos humanos da
instituição, da sêguinte forma

1. Dados dos servidores públicos onde serão divulgadas informações sobre os servidores da
entidade como o nome, cargo 6 os valorês das rÊmunerações.

Tabela com o pâdráo remuneratório dos cargos e funçôes.
Diárias:

1. Apresentaçâo de Adiantamentos e diárias.
2. Cargo do beneficiário que recebeu a diária;
3. Número de diárias utilizadas;
4. Período de afastamento
5. A data de inÍcio e de fim do afastamento
6. Motlvo do afastamento
7. Especificar os motivos (ourso, evento, êtc.).
8. Local de destino
9. lnformar dados do local (nome da cidade e instituição).
10. Tabela ou relação que explicite os valores das diárias dentro do
'1 í. Estado; íora do Estado e fora do país, conforme legislaçâo local
12. Geralmente está prevista em Lei ou Resoluçâo. Pode ser a tabela existente na normativa-

LicitaçÕes, dispensas, inexiglbllldades ê atas do edêsão:
lntegra dos editais de licitação
integra dos pro@ssos dê dispensa de licitação;
lntegra dos processos de inexigibilidade de licitações;
lntegra das atras de adesâo aos sistemas dê regishos de preços;
Rêsultâdos dos editais dê licitaçáo com indicação de vencedor e valor;
lnformação acercâ da situação do certame (eberto, em andamerÍo, suspenso, finalizado)
relação das licitações fracassadas er/ou desertas.

Contratos Celebrados
O órgão público deve publicar em seu site oficial/portal da transperência as seguintes informações e

g
documentos:
. relação dos contratos celebrados, com o seu respectivo resumo
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80. Gerar os arquivos para PAD Programa Autenticador de Dados do Tribunal de Contas do Estado
do Rio Grand do Sul.
81. Pêrmitir a construçâo de relatórios personalizados com base nos registros da funcionalidade,
possibilitando sua configuração por meio da divisáo dos dados em grupos, bem como a realizaçáo de
cálculos e totalizadores, disponibilizando a informação conforme a necessidade da entidade.
82. Permitir ao administrador definir as coníigurações de permissÕes parâ os acessos às
funcionalidades do sistema da entidade, identificando se o usuário possui autorização para acesso,
criação, edição ou exclusão de dados.
83. Permitir a pesquisa das modalidadês de convênios cadastradas ao informar uma descrição,
demonstrando-as por meio de listagem.
U. Permitir a geraçáo do arquivo da Matriz de Saldos Contábeis em concordância com a Portaria
no 896 de 201 7.

85. Permitir o contÍole do decreto para créditos adicionais com suas devidas vinculacões de
dotacões especiticas. bem como, a im,,rêssão do respêclivo decreto com as informacões das
dotacões suolemenladas e Íeduzidas, nomes dos responsáyeis assinaÍuras e suas
consideracões finais.

FUNCIONAUDADES PÀ
ES
Disponibilizar inÍoÍmações pormenorizadas guanto a recelta do órgão, compreendendo, no
mínimo, dados e vatores relativo à:

1.. Movimentação de Anecadação das Receitas por Categoria Econômica, contendo valores
individuais e totais por Catêgoria Econômica.

2. Movimentação de Arrecadaçáo dâs Receitas contendo os valores de Previsão lnicial, Previsão
Atualizada, Anecadação Bruta.

3. Movimentação das Despesâs contendo os valores da Dotação lnicial, Créditos Adicionais,
Dotaçâo Atualizada, Valor Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago.

4. Movimentação diária de arrecadaçáo das rêcêitas, contendo os valores totais de arecadaçáo
no dia, no mês e no período selecionado.

Valores referente a Dública orevista na LOA
1. Publicar os anêxos obrigatórios da Lei 4.320/63, anexos I ao Xl lnformaçóes sobre

Transferências voluntárias (convênios ou instrumentos congêneres) recebido, em caso de não
recebimento de nenhuma transferência deverá ser rêgistrado de forma expressa "Não foram
recebidas transferências voluntárias."

Disoonihilizar informacões oormenorizadas dos atos oraticados oelo órqão no decorrer da
execucão da desoesa oública. o sequinte nível de detalhamento:

1 . Movimentaçáo diária das despesas, com possibilidade de selecionar os registros por:
a) Credor;
b) Órgão;
c) Unidade;
d) Função;
e) Restos a Pagar;
0 Subfunção;
S) Programa;
h) CategoriaEconômica;
i) Projeto/Atividade;
j) Grupo;
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66. Permitir a Emi§são de todos os anexos de balanço, global ê por órgão, fundo ou entidade da
administração direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei No 4320/64 e suas atualizaçó$:

á) Anexo 12 - Balânço Orçamentário conforme IPC 07;
b) Anexo 13 - Balanço Financeiro conforme IPC 06;
c) Anexo 14 - Balanço Patrimonial conforme IPC O4;
d) Anexo 15 - Demonstrativo des Variaçôes Patrimoniais conforme lpc 05;
ê) Anexo '16 - Demonstraçáo da Dívida Fundada lnterna;
f) Anexo 17 - Demonstração da Dívida Flutuante.
S) Anexo 18 - Demonstretivo de fluxo de caixa no encênamento do exercicio conforme IPC

08.

67 . Permitir âo usuário utilizar alteraçÕes confatuâis do tipo "aditivo" ou "apostilamento" via
interaçáo com o compras; na emissão de empenhos.
68. PeÍmltir o sistema contábil realize o controle de vencimentos de contralos, não
Dermitido o empenho sem o seu devido aditamento.

74. usu da ,as de Con

69. Permitir que o.usuário altere a entidade sistema, de forma simples e rápida, sem a necessidade
de refazer o login.
70. Emitir relatório de Apuração do PASEP com a opçáo de selecionar as receitas que compóe a
base de cálculo, o percentual de contribuição ê o valor apurado;
71.
72. Possibilitar a definição de um nível contábil ou uma categoria econômica específica, para a
composição de um valor que será impresso em um demonstrativo.
73. Armazenar os modelos dos relatórios criados pêlo usuário diretamente no banco de dados do
sistema.

tema do aúos
ados

75. Deve fornecer relatórios com visando prooorcionar o acomoanhamento das
inform em temDo real e uma melhor visualizacão aolicacáo dos índices leqalmente

de acordo m determ a
'v resultedos tidos no PAD e a a evolucáo dos êm oualouer m oue se

oueira consultar. com os seouintes relatórios:
a) índices leoais referentes à educacão (MDÉ+FL!NDÉB):
b) Demonstntivo da disponibili&do de ceixa:
c) Índices laoais referentes ao FUNDEB:
d) indices leoais à saúde - ÁSPS.'
e) demonstraüvo da raceita corrente liquida:
f) demonstrativo da despesa com pessoal.

76. Possuir relatório de saldo das contâs por fonte de recurso, possibilitando demonstrar o
comprometimento do saldo por despesas orçamentárias, extraorçamentária e restos a pagar,
demonstrando assim sua suficiência ou insuÍiciência de caixa.
77. Emitir documento Íinâl (recabo de prestação de contas) no momento da prestação de contas do
recurso antecipado.
78. Emitir relatório que contenhâm os recursos antecipados concedidos, em atraso e pendentes,
ordenando os mêsmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data
79. Permitir oublicar os relatórios d? Gestão Fiscal e Resumido da Execucão Orcamentária
no Dortel dê réncia. sem a nêcêssidâde dê '3ubir caroa" oara o ooftal

I

g
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54. Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no úttimo nível de desdobramento
do Plano de Contas.
55.
56. Permjtir o cadestro dê lânÇemênto contábil de forme manua,, havendo a possibilidâde de
realizar os lançamentos contábeis que não são contemplados por rotinas do sistema, seja por motivos
de ajustes ou por razões legais.
57 . Pêrmitir a gêração do bâlanêete da receita.
58. Propiciar ao usuário emitir o Balancete Dinâmico, permitindo controlar através de filtros a
consulta aos lançamentos e movimentaçõés dâs contas contábeis. Possibilitando visualizar os
lançamentos das contas conforme o filtro, apresentando em forma de razâo da conta, as
movimentaçóes da conta analitica em questão.
59. Permitir ao usuário gerar informaçôes do sistema Contábil para o SIOPE, devendo gerer
arquivos em formato adequado ao SIOPE.
60. Permitir ao usuário gerar informaçôes do sistema Contábil para o SIOPS, devendo gerar
arquivos em formato adequado ao SIOPS.
61. Emitir relatórios contendo os dados oara chimênto do S bem como- os
vatores &verão ser transpottados para a planilha baixada do SICONFi para oosterior validacão
dos dados.
42. Resultantes da execução orçamentária (RREO):

a) ANEXO I - Balanço Orçamentário
b) ANEXO 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Funçâo/Subfunção
c) ANEXO 3 - Dêmonstrativo da Receita Corrente Líquida
d) ANEXO 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal
e) ANEXO 7 - Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgáo
0 ANEXO I - Demonstrativo das Recêitas e despêsas com manutençáo e desenvolvimento

do ensino.

S) ANEXO 9 - Demonstrativo das receitas de operâção de crédito e despesas de capital.
h) ANEXO 10 - Dêmonstrativo da Projeçáo atuarial do regime próprio de previdência Social

dos servidores públicos.
i) ANEXO 1 1 - Demonstrativo da receita de alienaçáo de ativos e aplicações de recursos.
i) ANEXO 12 - Demonstrativo das receitas e dêspesâs com açõês e serviços público§ de

saúde.
k) ANEXO 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas.
l) ANEXO 14 - Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

63. Gestão Fiscal (RGF)
a) ANEXO I - Demonstrativo da Despesa com Pessoal
b) ANEXO 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Liquida - DCL
c) ANEXO 3 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores
d) ANEXO 4 - Demonstrativo das opera@es d6 crédito.' e) ANEXO 5 - Demonstrativo da disponibilidade de caixa e dos restos a pagar.
f) ANEXO 6 Demonstrativo Simplificado.

6,4. Emitir relatório Demonstrativo de Repasse de Recursos para a Educação, conforme Lei
9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o percentual de
vinculação, o valor arrecadado no pêrÍodo e o valor do repasse;
65. Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Federal, conforme layout definido no Manual
Normativo de Arquivos Digitais - MANAD.
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usuário pode executar a devolução do saldo, o que desencadeia a anulaçâo dos documentos de
pagamento, liquidação e empenho com o valor dêvolvido.

Dadamento, sem a necessidade de entrar na tela de empenhos,
33. Permitir estomo total ou percial tanto do saldo.da liquidaçáo quanto do valor das retençóes,
pôssibilitando a substituição ou alteraçáo dos documentos Íiscâis.
U. Permitir controle de empenho refêÍente a uma fonte de recurso.
35. Pennitir controlar empenhos para adiantamentos, subvçnções, auxílios contribuições,
convênios.
36. Permitir a configuração do Íormulário de empenho de forma a compatihilizar o formato da
impressão com os modelos da entidade.

para a ouitacão do débito.
38, Permitir bloquear um fomecedoi/credor para não recêbimênto de rêcurso antecipado caso o
mesmo tenha prestação de contas pendentes com a contabilidade.
39. Permitir câdestro dê documentos fiscais das prêstações de contas eletrônicas dâs ênlidades
da Organizaçóes da Sociedade Civil, onde deverá ser possível cadastrar todas as notas fiscais
recebidas pela entidade.
40. Permitir o cadastro de Anulação de liquidação, pagamento, prestação de contas de
adiantamento e sub empenho ou parcêla.
41. Possibilitar a emissão da relação de empenhos a pagar.
42. Propiciar ao usuário cadastrar os ordenadores da despesa, que são autoridades cujo seus atos
resultam em emissão de empenho, autorizaçáo de pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos.
43. Permitir ao usuário realizar as retenções da entidade, que pode ser: na liquidação, no
pàgamento ou individual por retençáo.
44. Propiciar ao usuário realizar o en@namento do período contábil, peÍmitindo a reabertura do
período mesmo após encerrado.
45. Permitir o encerramento do perÍodo financeiro.
46. Permitir a emissão do boletim diário da receita.
47 . Permitir a anulação de empenhos êstimativos para que os mesmos não sejam inscritos em
restos a pagar,
48. Permitir ânulação em lotes de empenhos com saldos, potlendo selecionar quais empenhos
deverão ser anulados.
49. Permitir a transferência dos saldos de balanço para o exercício seguinte, no encerramento do
exercício.
50. Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que não tenha
ocorrido o fechamento contábil do exercício antêrior, atualizando e mantendo a consistência dos dados
entre os exercícios.
51. No início do exercÍcio, permitir através de rotina, a atualizaçáo de saldos iniciais, conforme os
saldos finais do exercício anteÍior encenado, tais como saldos de conta conente, restos a pagar,
contratos, elc.
52, Permiür ao usuário emltir análise dinâmica dos saldos comparatlvos das contas
correrltes. de forma oue evldencie os saldas flnais do exerclclo encerrado e o inicial do
exercicio atual.
53. Propiciar ao usuário conÍigurar o plano de contas conforme determina a leglslação aplicável,

*ú

podendo interâgir com o plano de contas através de planilha dinâmica.
Consórcio de Desenvolvlmsnto lntBrmunicipal dos Municlpi$ doAlo JaculêÁllo de Sena do Botucaraí /RS-COMAJA

Rua General Câm8ra, 89 I Beirro CeÍ{ro I lbiÍúá - RS I CEP: 982m400
Fons: (05.1) 332.t49]2 I $U{.çgíneiêe!0.tr

ü

'gkota
a/oclas
d/errAt

37.

32. irac6



i,l COMAJA
FL: l\
Br-rb: g

Conraia Aot^
a.ro<tc
c/errasCgrrô,r ía Oac*r§ariraíào lí!ürrarúirrl dot

f.fr*íitâ ôA[o §ori ô ÁÀr.r. saír. dô BóÀroJd | Êg
-ENCA§T:ADAI
t<dB (at!ô, . àirô.a

deve ter permissão de iniciar imediatamente a " liquidação" sem necessidade de abertura de outros
menus.
14. Permitir o cadastro de naturezas das receitas com suas respectivas características específicas
e segundo o fato gerador, ou seja, acontecimento real que gera o ingresso da receita no cofre público.
O cadastro deve informar seu Número: respeitando a formatação prévia na configuraçáo de natureza
de receita, seu Tipo (sintético ou analítico).
15. Controlar os saHos das dotaçóes orçamentárias em tempo real, não permitindo bloquear ou
empenhar dotaçôes sem que exista saldo disponível. O saldo das dotaçÕes orçamentárias deve ser
controlado por dia, independentê da ordem cronológica.
16. Propiciar ao usuário interagir com os cadastros de Naturezas de receita, permitindo possível
realizar a ediçâo, exclusáo e o desdobramento das naturezas de receitas através da listagem, desde
que não contenhe movimentação na receita.
17. Propiciar ao usuário cadastrar Despesas não previstas na LOA (Lei Orçamentária Anual) que
objetiva registrar despesas que não tiveram seus gastos previstos na elaboração dâ LOA e que
receberâo recursos financeiros através de operações de alteraçóes orçamentárias (Suplementaçóes).
18. Permitir gerar despesas extra dos encargos.
19. Possibilitar cadastrar despesas extras, cujo pagamento não depende de autorização legislativa,
ou seja, não íntêgra o orçamento público. O cadastro dêve permitir informar ao menos o número, data,
credor, especificaçáo, clâssificação, valor, vinculação de suas origens e vencimento.
20. Permitir a visualizaçáo e pesquisa dos credores, podendo ser realizada pelo nome, CpF se
pessoa física ou CNPJ se pessoa jurídica.
21. Posslbllltar o cadastramento de lomecedores de lorma automatlzada buscando
diretamente da Recelta Federal. ouando disponlvêi. buscando atá mesmo as atividades da
emDresa.
22. Permitir consultar o saldo das despesas no ambiente de alteraçâo orçamentária da despesa.
23. Propiciar ao usuário o cadastro de alterações orçamentárias da receita que objetiva alterar o
valor previsto da Receita ou até mesmo criar Receitas que por algum motivo não foram previstas na
LOA. Esta alteração pode ocorrer por meio de algum ato autorizativo (Lei, Decreto etc.). O cadastro
deve informar o tipo de alteração, sua finalidade, a respectiva Receita, o Recurso da Receita, seu
lmpacto da alteração (se aumenta ou diminui), e o respec{ivo Valor final.
24. Permitir ao usuário visualizar e pesqulsar as alteraçôes orçamentárias da despesa através de
listagem, de modo dinâmico, sem necessidade da emissáo de relatórios.
25. Permitir ao usuário a visualização e pesquisa dos bloqueios/desbloqueios através de listagem
dinámica com filtro, sem necessidade de relatório.
26. Permitir eo usuário autorizedo dêsbloouear despesas iá blo oueadas oara a realizacão da
execucão orcamentárta, na mesma tela de empenho.
27 . PermitiÍ parametrizar o câdastro de bloqueios de dêspesas. O usuário poderá configurar o
sistema para bloqueios automáticos vindo do depaÍtamento de compras.
28. Permitir ao usuário efetuar o rêgistro do desbloqueio de dotaçóes com informaçóes
complementares no seu devido histórico conforme necessidade da entidade.
29. Permitir que os usuários' devidemênte cadastrados possam realizar suas solicitaçóes de
adiantamentos ou diárias via sistema, com sua devida aprovaçáo pelo setor de contabilidade. deve
registrar todos os adiantamentos solicitados com data e usuário que solicitou.
30. Peflnitir no momenlo do emoenho ouê sela possÍvêl buscar as sollcltacões de
adiantamentos e diáias para seu devido rcgistro e empenhamento, Dreenchendo as
informacões contidas na solicitacão.
31. Permitir ao usuário realizar a devolução de valores náo utilizados no adianlamento, atendendo
a necessidade da devolução dos valores de adiantamento ou de diárias que não foram utilizados. O
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Diente do exposto, em razâo de suas peculiaridades e qualidades intrínsecas, pois é o caso desse
certame licitatório o qual o que se busca é a contratação de empresa que possua sistema informatizado
e equipe especializada na realizaçáo dos trabalhos propostos no edital. A intençáo da Administração
do COMAJA é «iar uma estrutura única de tecnologia da informaçáo para que as fiscálizações das
áreas contábil, pessoale áreas de suprimenlos como Compras, Licitaçóes, Patrimônio, Estoque, Portal
de Transparência, além de uma feramenta de Protocolo sem papel onde tramitará os processos,
implementar uma fenamenta de protocolo sem papel é, especialmente, uma mudança significativa que
pode ajudar na agilidade dos processos e na redução do impacto ambiental. A integraçÊo eficaz desses
sistemas pode transformár as operaçóes do COMAJA de maneira profunda e duradoura.

s. oescruçÁo DA soluçÁo:

CONTABILIDADE MUNICIPAL

Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execuçâo orçamentária e financeira
Permitir h o de trabalho o oual o uário não ooderá aí câso sera

FL:\
Rubí

I
B

COII4AJA

o mesmo. náo acessar o srsÍeD antes ou após os horárlos e dias
marcados.
1 . Utilizar o Empenho para:
a. Comprometimentodoscréditosorçamentários;
2. Emitir a nota de empenho ou documento equivalente definido pela entidade pública para a
liquidaçâo e a posterior Ordem de Pagamento para a efetivaçáo de pagamentos.
3. Possibilitar a interação entre os sistemas Contábil e Folha de Pagamento, tornando possÍvel a
interaçáo com o cadastro de empenhos dâ folha sem a necessidade de digitaçáo, devendo permitir a
geração prévia de relatórios para conferência dos empênhos possibilitando o ajuste dos registros antes
da efetivação.

cao não Doderá ser via mídia externa ben drive, CD. ou via de rcdd.1.4
deverá ser de forma que as informacões entre os bancos de dados da Folha com a
Contabilidade seiam comoartilhadas. oara sua perfelta lntearacão.
5. Permiür a oeracáo de empenhos a parlir da inteoracâo com folha de oaoamento, bem
cglno. as liouidacões clos mesmos permitindo sêlecionar a data da liouidacão podendo esta ser
dlferente da data de em,enho.
6. Permitir a emissão de etiquetas de empenhos.
7. Permitir a contabilizâção utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e
partidas dobradas.
8. Permitir contabilizar as depreciações dos bens de acordo com os métodos de depreciaçáo
definidos pelas NBCASP, utilizando vida útil e valor residual para cada um dos bens.
9. Permitir contabilizar a reavaliaçâo dos valores dos bens patrimoniais de acordo com o processo
de rêaveliâção aíetuado no sistema de patrimônio.
10.
11. Permitir cadastrar os precatórios da êntidadê.
12. Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu o\
recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi recolhida qualquer '-
retenção, permitindo assim a sua rastreabilidade. f13. Propiciar ao usuário realizar o cadastro de empenhos objetivando atender o fluxo operacional ,i4
proporcionado pela Lei no 4.32016/- A partir do cadastro do empenho, no antes de salvar, o usuário
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contratação e política de preços. Os contrâtos que balizaram os preços médios encontram-se acostado
a este estudo técnico preliminar:

Os municípios pesquisâdos foram Lagoa dos Três Cantos, Selbach, Viclor Graeff, além do contrato
atual do consórcio com a prestadora Governança Brasil e proposta comercial da empresa Digifred.

4.í. MÉDn INDIVIDUAL PoR SISTEI,A

1.2. JUSTIFrcANUA

1.2.1. Justiftcaüva

O presente projeto visa a contrataÉo de empresa especializada na prestaçáo de sewiço na área de
sistemas informatizados na gestão pública para suprir as necessidades do consócio disponibilizando
programas que pêrmitem o dêsênvolvimento dâs tarefas com maior agilidade e eÍiciência. O consórcio
pretende a contratação dê um sistemâ de versátil e integrado em todâs as áreas, no intuito de
proporcionar maior celeridade, reduzir o retrâbalho e redundância de dados (integração de môdulos),
dar maior transparência as aç6es de governo e gastos públicos e cumprir os propósitos Constitucionais
e da Lei Orgânica do Consórcio, que norteiam a administraçáo pública municipâ|.
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Item
Valor da
Locação
Mensal

Valor da
Locação Anual

1 Orçamenlo PPA, LDO LOA; R$ 4í í,00 R$ 4.932,00 R$ 1.4',t1,67

Contabilidade; R$ 976,54 R$ 11.718,51 R$2.017,22
1 Tesouraria; R$ 364,59 R$ 4.375,11 R$ '1.367,22

4 Lei de Responsabilidade Fiscal; R$ 292,00 R$ 3.504,00 RS 1.245,00
E Portal de Transparência; R$ 407,44 R$ 4.889,26 R$ 1.200,56
6 Patrimônio Público; R$ 418,33 R$ 5.020,01 R$ '1.539,44

7 lnformâçÕes automatizadas; R$ 190,00 R$ 2.280,00 R$ 3s0,00

8
Licitações e Contratos integrados ao
LiÇitaÇon;

R$ 688,57 R$ 8.262,79 R$ 1.683,89

I Recursos Humanos e Folha de
pagamento; R$ 911,68 R$ 10.940,22 R$ 2.017,22

10 Pregão Eletrônico; R$ 421,33 R$ s.056,0í R$ 1.517,22

11
Processo digital com assinatura
Eletrônica R$ 760,00 R$ 9.120,00 R$ 666,67

12 Hospedagem em Datacenter; R$ 3.240,00 R$ 38.880,00 R$ 4.618,33
13 E-Social R$ 337,68 R$ 4.052,17 R$ 1.528,33

Totais R§ 9.4í9,17 R$ íí3.030,08 R$ 21.í62,78
MÉDn GERAL ANUAL R$ 134.192,86

tr

Sistemas lmplantação
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4. DA EsrMATrvn oe uÉon Dos pREÇos APRESENTADoS

Fundamêntação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais,

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

classificado, sê a administração optar por preservar o sêu sigilo até a conclusáo da licitação (inciso Vl

do § 1" da Lei 14.133121\

A realização de uma estimativa preliminar de preço para uma futura contrataçáo, quando
fundamentada em dados concretos e práticas de mercado, é uma etapa crucial para garantir a
eficiência e a economicidade do processo de contrataçâo por parte da Administração Pública. Para o
caso em comento, é mister utilizar contratos do Licitacon TCE RS com municípios de ate 5.000
habitantes, contrataÉes similares, contratos anteriores do próprio órgâo e parâmetros do art. 23 da
Lei Federal 14.13312021, a AdministraÉo estabelece uma base sólida para sua estimativa, permitindo
a comparação similares comparativos, uma estimativa bem fundamentada permite analisar â
viabilidade econômíca da contratação, assegurando que os recursos seráo utilizados de maneira
eficiente ê que a contretação poderá ser executada dentro dos limites orçamentários disponiveis. A
estimativa também contribui para e seleçáo da solução mais apropriada, equilibrando custô, benefício
e adequação às necessidades da Administração, o que é essencial para o sucesso da contrataçâo.
Alinhar a estimativa aos parâmetros legais, como os estabelecidos pela Lei Federcl 14.133t2021 ,

reforça a transparência do processo e assegura seu embasamento legal, diminuindo riscos de
contestações futuras.

Assim, a estimativa preliminar de preço atua como um mecanismo dê planejamênto fundamental,
orientando a Administração na conduçáo do processo de contratação de maneira legal, eficiente e
economicamente viável. A escolha de utilizar uma metodologia embasada em dados do Licitacon TCE
RS, como banco de dados público6, traz ao processo uma solidez em consonância com os princípios
legais reforça o compromisso com a gêstáo responsável dos recursos públicos; garantindo que não
ocorra distorções no processo de mapeamento dos preços estimados.

A pesquisa de preços que vai gerar o orçamento estimativo final para a rcalizaçeo da licitaçáo dêverá
ser realizada apenas após a elaboraçâo do Termo de Referência ou do Projeto Básico, contendo o
detalhamento completo do objeto a ser contratado e das informações acerca dê sua execução,
recebimento e pagamento.

A metodologia para composiÉo das médias de preços foi estruturada e adequada para obter uma
avaliaçâo precisa e reprêsentativa. Considerândo contratos do Licitacon TCERS com municípros que
Íazem parte do Consórcio o que é uma abordagem inteligente, pois garânte que as comparações sejam
feitas entre entidades com demandas e capacidades potencialmente similares. Além disso, a busca
por prestadores de diíerentes regiões do Estado do Rio Grande do Sul ajuda a compilar uma média
regional que reflete a diversidâde econômica e geográfica do estado, o que é fundamentâl para uma
análise abrangente e equitativa. Essa atenção à variabilidade regional e à representatividade dos
dados é essencial para a formação de uma base de comparaçâo justa e útil para as decisôes de

ConsóÍcio dê Desenvolvimênto lntermunicipâl dos MunicÍpios do Alto Jacul ê Alto dâ SoÍÍB do BotucsÍaÍ/RrcOMAJA
Rua cenêral CâmaÍâ; 89 I BairÍo Centro I lbtrubâ - RS I CEP: 98200-000

Fonêr (054) 332/H502 | rtlvw,comaiscom,br
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Custo-benefício Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Adoção das
Normas e

Procedimentos do
MCASP

Sim Sim Sim Sim Sim Náo Náo

Classificação e
Codificação

Contábil
Sim Não Não Sim Não Não Não

Sim Sim Não Sim
Sim Sim

Não

Demonstrações
Contábeis

Sim Não Não Sim Não Não Não

Controle
Patrimoniâl

Sim Não Náo Sim Não Não Náo

Transparência e
Prestação de

Contas
Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não

Auditoria e
Controle lnterno

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Atualizaçôes e
Conformidade

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Item Fornecedor
Plataforma

Possui
atêndimento

no RS
Armazenamento

Possui
softwares do

objeto

DELTA SOLUÇÓES EM
INFORMATICA

Desktop e
Web

SIM Datacenter Sim

2
Desktop e

Web
SIM Datacentêr Sim

3
MS Software para

Gestáo Públice
Desktop ê

\ /êb
SIM Datacenter Sim

4 IPM Sistemas Web NÂO Datacenter Sim

5 GOVERNANÇA BRASIL
Desktop e

Web
SIÍVI Datacenter Sim

q

Consóroio dê Oqs!ívolvirnênto lntôrmunicipâl do3 MunicípiG do Alto Jacuí c Alto dâ SôrÍ. do Botucàr8Í /RS-{OMAJA
Rua Gcnêral Câmarâ, 89 | Bâino CentÍo I lbirubá - RS I CÉP: 9820S000

Fonc: (054) 3324.1502 | wüf,.com8iacom.br

p
,é

I

I

Rêgistro ê
Controle de
Execução

Orçamentária
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constante apÍimoramento dos sistemas, aplicativos e serviços, percebendo,
junto aos usuários, as possibilidades de criar inovaçáo, atentos ao momento
atual e conhecendo as necessidades da população.
Conheça as soluçôes que temos no nosso portfólio hoje.

Gestão do MunicÍpio

Planejâmento, contabilidade e fi nanceiro

Leitura de Água

Tributaçáo e Fiscalização

Atendimento à População

Gestão de Pessoas

Gestáo de Saúde

Controle de compras e patrimonial

Legislativo

Gestão de Educação

3.4.1. Quadro+esumo da aplicabilidade dos requisitos elencados para soluçáo, para cada uma das
alternativas relacionadas

DELTA MULTI24
MS

GESTÃO
púaLrcn

IPM GOVBR DIGIFREO
TODAS

POSSUE
M

Requisitos
Gontabilid

ade
Pública

Tesouraria
Compras

e
Licitáções

Patrimôni
o

Estoque
Folha de

Pagâmento
e-Social

Usabilidadê e
lnterface lntuitiva

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Personalização
e Flexibilidade

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Escalabilidade Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim
Compatibilidad
e e lntegração

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Segurança de
Dados

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Conformidade
Regulatória

Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Sim ' Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Consó.cio de Descnvohimento lÍltêÍmunlcipaldos Municlpios doAlto JecuieAlto da SeÍra do BotucaÍal /RS-COMAJA
Rua C,ên€rel Càmera, 89 I BaiÍro C€ntro I lbirubá - RS I CEP: 98200-000

Fonê: (054) 3324.í502 | t^,ríw.comslscom.br
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3.4. DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES

PRESTADORA

I

I

l

Suporte Técnico I

e Treinamento 
I

I
I

I

Sim
I
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Com o desenvolvimento tecnológico, popularizaçáo do computador e a
crescente aquisiçáo de máquinas por parte das empresas da região, as
atividades da empresa começa'am a ser modiÍicâdas. Gradualmente,
passaram a se direcionar para o desenvolvimento de softwares que
auxiliassem na gestáo de empresas e de instituições públicas, como
Prefeituras, Câmaras de Vereadores, Autarquias e Consórcios.

Logo, o foco passou a ser 100o/o Gestão Pública, e, desde então, a Digifred
se dedica a desenvolver soluçÕes em tecnologia e inovação centrada nas
pessoas.

Nosso propósito é contribuir com a inovaçáo tecnológica da gestão pública,
tornando-a mais eficiente e, a partir disso, promover benefÍcios para a
população.

Por que existimos

O que somos

Através da tecnologia, da transformação digital personalizada e de
assessoria atenciosa, oferecemos soluçÕes para a gestáo pública, buscando
sempre êntregar um serviço próximo e de qualidade.

Em que acreditamos

Funcionalidade
Fidelizaçáo
Comprometimento
Confiança
Empatia
Respeito
Persistência
Solução
lnovação
Eficlência

Com o objetivo dê apÍesentar ao mundo o que somos hoje, valorizando a
êssência da empresa, rênovamos nossa idêntidade visual e a marca Digifred
agora ficou mais funcional, simples e inovadoral Com variadas
possibilidades de aplicaçóes, mostra-se flexível e movimentada, assim como
éodiaadiade em trabalha com da informa o

Softwares
Compreendendo que todos merêcem ter acesso a serviços públicos de
qualidade e com bom atendimento, nossos sistemas são desenvolvidos para
funcionarem de forma integrada, operando na nuvem, sendo acessíveis em
qualquer lugar do mundo. Na nossa rotina de trabalho, estamos em

"g

s
ú

I
Consórcio de Desenvolvimonto lntgrmunicipal dos Municlpios do Alto JacuÍ e Aho de SeÍÍe do Botuceral /RS;€OMAJA

Ruâ GêneÍal Câmara, 89 I Beir.o Csntro I lbirubá - R§ | CEP| 9820S000
Fons: (0í) 3324.í502 I un'!-çqtn.iassn§

I



Í,1
COMAJ
FL: t't
!ub:.g

eínaiát ta
das

erres
C,csütio fi Oaâãt&à,rÍúnb lí{á.,n *ca{ d6

f*rric$b3 úô füô $âli à Ato ós Saró áo Êoàrctlâi ltS
E{CÁ§fÂDAt
LàlB.dd.h.róB

9

o6:

Consórcio de Dssenvolvimento lÍtermunicipal dos MunicÍpbs do Alto Jacui eAlto d8 Ssna do BotucaraÍ /RS-COMAJA
Rua GêneralCámara, 89 I Bâino Centro i lbnubá - RS I CEP| 98200-000

FoíB: (054) 3324.4502 I u4trí.çalLaiêçp.lrUr

prestar serviço após a implantaÉo é mais uma forma de dar segurança e
apoiar a mudança de cultura nos municípios.

lndependente da região em que o seu município se encontra, conte com o
suporte de uma empresa que utiliza todos os canais para estar pêrto de
você, contribuindo para o sucesso da sua gêstão.

Softwares

Planejamento e Orçamento

Apoio a decisão

Controle lnterno

Comunicação Social

Adminiskação Financeira

Tesouraria

Administração de Receitas

Administração Gerãl

Tecnologia da lnformação

Saúde

Educação

Assistência Social

Gestão Ambiental

httos://www-.qovbr.com.br/institucional-qovbr/

Descrição

A Digifred Íoi fundada no dia 20 de junho de í 986 em Frederico Westphalen-
RS, pelo Sr. José de Almeida Quadro, que começou transformando planilhas
físicas com dados contábeis em arquivos digitais.

Como os escritórios de côntâbi,idâdê ê emprêsas de médio porle da regiáo
do Medio Alto Uruguai não possuíam computadores, devido seu alto custo,
a empresa prestava serviços de digitaçáo dos dados de contabilidade,
processamento da folha de pagamento e controle patrimonial psra og
cllentes.

O investimento inicial foi em um microcomputador com capacidade de 360
KB, disquete de oito polegadas o disco winchester de 05 MB. Atualmente o
equipamento encontra-se exposto no Museu Municipal Wlson Lütz Farias,
em Frederico Westphalen.

#
ú

3.6.

Solução 6l DIGIFRED
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3.5. Solução 5:

Consórcio do Oe8envolvimento lntermunicipel dos Muni:ipios do Ato Jacul s Alto da S€rÍa do Botucáraí /RS-COltÀrA
Rua Gan€ral Câmaía, 89 | Ealno Cêntro I tbtrubá - RS I CEp: 9E200-000

Fonâr (054) 332/HIi02 I uA[,çemÊjeç9l[.bl
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Softwares

Atende net

Saúde

Educação

Suprimentos

Almoxarifado

Compras, Licitaçóes e contratos

Gestão de Frotas

Patrimônio

Social

Arrecadaçâo

Vigilância

Fiscal

Contabilidade

Governo Digital

Recursos Humanos

Procuradoria

Solução 5: GOVERNANÇA BRASIL

Descrição

A GOVERNANÇABRASIL - GOVBR é uma empresa de soluçôes de
governança para a gestão pública, '100% nacional. Com a missão de
contribuir para um Brasil melhor, conta com mais de 500 colaboradores de
norte a sul do país.

Com foco no desenvolvimento da governança da gestão pública, nosso
trabalho é oferecer soluçôes com excelência para suportar os compromissos
assumidos pelo ente público no desempenho de sua funçáo, para que,
entregue o melhor resultado ao cidadão, no tempo certo e adequado aos
seus planos de governo. 

I

Atendimento 360

Para a GOVBR, implantação vai muito além de instalarmos um produto:
implantamos soluções de governança para elevar a maturidade da gestá0.

Sabemos que as pêssoas precisam estar seguras para lidar com os
processos de implementaçáo no dia a dia. Por isso, para nós, continuar a

ú
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3.1. Solução 4:

Consóício do DesenvolvirEnto lnbtmunicipâl dos Municlpios do Alto Jecuí ê Alto d8 Sena do Eotucaral /RS-COi,/IAJÂ
Rua cênêrâlCâmara, 89 | BaiÍro C€ntÍo I lbiÍubá - RS I CEP: 98200"000

Fons: (031) 3324-1502 I wwwcomiscom.br
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permitindo parametrizaçõês específicas de acordo com as necessidades de
uso.

O sistema possui rotinâs gue contêmplam desde o orçamento, compras,
receitas,, despesas, patrimoniais e prestaçÕes de contas para todos os entes
federativos.

ilódulos que compôem o SCPI:

Contas: Permite o rêgistro de toda a execuÉo Íinanceira do município, com
repidez, segurança e confiabilidade. Possui uma game enorme de
parâmetros para atendimento as rotinas do ente de forma mais especÍÍica.

Compras: Realiza todo o controle das compras do município, desde a sua
solicitação iniciel, coteçáo e processo licitatório. Possuímog sistema de
pregão eletrônico e, integração com os principais sistemas de pregão
eletrônico do mercado, além da integração com o PNCP. Além disso, o faz
todo o controle de estoque e da frota municipal vinculado aos processos de
compras, sem a necessidade de redigitaçáo de dados.

Patrimônio: O módulo de patrimônio administra todo o controle dos bens
municipais, nas rotinas de movimentaçôes, depreciações, reavaliaçóes e
atualizaçâo dos mesmos, tudo isso integrado ao sistema financeiro.
Portal da Íransparência: O portal da transparência atende todos os
requisitos exigidos pelos órgáos de rêgulamentação da transparência dos
entes federativos

Fonte: httDS:/^rvww. msoesleooublica. com. brisolucoes/

Solução 4: lPi[ Sistemas

Descrição

Há 27 anos, embarcamos em uma missão de construir uma nova era da
gestâo pública através do melhor da tecnologia. Desde então, traçamos um
caminho de excelência, sempre na vanguarda da inovação e eÍiciência em
nosso segmento. Em 2012, fomos os primeiros a lançar um ecossistema
100o/o em nuvem, e êm 2023 novamente lideramos e fomos pioneiros no
investimento em lnteligência Artificial.

Hoje, somos a empresa líder no Brasil em tecnologia para gestão pública
(GovTech), e seguimos trabalhando incansavelmente pela construção de
cidades mais inteligentes e humanas, governos mais eficientes, e mais
qualidade de vida para todos. Já são mais de 30 milhões os brasileiros
impactados por nossas soluçóes. Estamos presentes em 5 estados (RS, SC,
PR, SP e MG), com Sede em Florianópolis e Centro de Tecnologia em Rio
do Sul, e em expansâo acelerada.

I

I

I
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Solução 3: tS SoÍtware parâ G6tão Pública

Descrição

o surgimento da MELHoR soLuÇÃo SoFIWARES PARA GESTÁO
pÚgLtCR se dá pela uniáo de profissionais com alto nlvel de conhecimento
na operação, implantaçãb de sistemas e supoÍte técnico para Órgãos
Públicos: Prefeituras, Câmara de Vereadores e Autarquias.

Oferecer produtos e sêrviços de qualidade por meio de soluçôes inovadoras
e proÍissionais qualificados contribuindo para a satisfação do no6so cliente.

Hoje, atua em 20 estados brasileiros e com uma experiência de mais de 30
anos no mercado de prestação de serviços técnicos especializados, a
empresa possui experiência ímpar colocando-a entre as maiores
fornecedoras de sofrwares para a administração pública no Brasil.

Os clientês e usuários dos sistemas e produtos da empresa são.
a) Prefeituras e Câmaras Municipais;
b) Autarquias, empresas públicas e sociedadês de economia mista, inclusive
fundaçôes
c) Escritórios técnicos e proÍissionais da área de consultoria e assessoria à
órgãos públicos.

Softwares

SIP - Sistema lntegrado de Porsoal

O SIP é um sistema de controle dÇ todas as informaçôes dos funcionários
da entidade, com uma fácil usabilidade e dinámica para o uso no dia a dia.

O sistema possui todas as classificaçõ€s necessárias para atendimento ao
E-Social, bem como atendimento as prestaçôes de contas dos Tribunais.

Possui uma ampla configuraçáo de fórmulas para atendimênto a todas as
regras de pagamento da entidade.

Permite Çontrole da vida funcional, mantendo o histórico de cada
colaborador, gerenciando desde a contrataçáo, férias, rescisôes contratuais
com processamentos aúomáticos.
Possui controle dos documentos funcionais, sendo possível inserir
documentos digitais para controle e validaçáo de dados.

O SIP também possui sistema web para o servidor emitir seu contracheque,
fazer atualizaçôes cadastrais, emitir extratos e informes entra outros
documentos.

Também, possui um sistema de ponto eletrônico com integração de várias
marcas de relógio ponto, atêndendo a portaria do Ministério do Trabalho.

SCPI - SísÍema de Contabilidade Pública lntegrado

O SCPI é um conjunto de sistemas que possibilita ao município todo o
controle orçamentário e Íinanceiro das contas públicas. Sistema de fácil
usabilidade que permite uma aderência rápida nas rotinas de cada ente,

&
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A experiênciâ da Delta alia produtos de qualidade e atendimento de excelência
em todas as etapas com o cliente: venda, consultoria, implantaçâo,
manutençáo, treinamento e suporte.

Todas as soluçôes Delta são auditadas, garantindo segurançâ e transparência
em relaçâo aos dados, e integradas, possibílitando uma plataforma completa
de serviços e Íuncionalidades.

Softwares

Planeiamento e Contabilidade

Gestão Municioal

Arrecadecão Fiscalizacão

Atendimento

I Recursos Huma

Saúde e Assistência Social

Educacão e Gestão Escolar

Gestáo de Leis Municipais

. Gestáo de Comoras e Contratos

Fonte: httos://deltainf.com.br/sistemas/

3.2. Solu o2

3.3. Solução 3:

Consórcio de Dêsenvolvim6nto lnt6municipsldos MunicÍpios do Alto JacuíêAlto ds Sorra do BoiucsÍel /RS-COMAJA
Rua Gensral Câmara, 89 I Bairo Cêntro I lbkubá - RS I CEP: 98200.000

Fone: (054) 3324-4502 | yrynl_cggtalâaeo,tr
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Soluçâo 2: iiulti24

Descrição

A Multi24h oferece um conjunto de capacitaçóes aos servidores da
Administração, levando às operações diárias à excelência de desempenho no
uso do Multi24h e outras tecnologias.
A Multi24h se propõe a criar e comercializar produtos e serviços inovadores em
tecnologia da informação, tomando-os viáveis e qualificados às gestôes
públicas, levando mais conÍiabilidade e segurança para seus clientes.
Uma Revolução Digital na Gestão - Sistemas completos para múltiplas
necessidades.

Softwares

Módulos de GesÍáo Contábil e Financelra
Planejamento (PPA, LDO e LOA) Contabilidade Controle lnterno Coítrole de
Custos Tesouraria Controle Patrimonial
Módulos de Gestáo do Suprtmentos
Almoxarifado e Materiais Compras, Licitações e Contratos FÍotas Ouvidoria ê
Memorandos Protocolo e Processos
Irlôdulos de GesÍáo de Recusos Humanos
Folha de Pagamento Ponto Eletrônico e-Social Fundo de Aposentadoria
Contracheque Online Declaração de Rendimento Online.
Fonte: https:/lwww.multi24h.com.br/areas

I
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estabelece princÍpios gerais que dêvem ser seguidos na preparaçâo parâ licitações e contratações

públices, incluindo e dêfinição do preço de referência.

Cabe destacar que â determina çào do valor estiínado da contrataçâo e uma das etapas cruciais do

processo de licitaçâo. Essa estimativa deve ser realizada com base em pesquisa de mercado,

conforme orlentações do artigo 23, que lnsiste ná obtençào de estimativas precisas para assegurar

que os valores contratados estejam em consonância com os praticados no mercado, garantindo a

eficiência na aplicaçáo dos recursos públicos. Alguns preceitos deverão ser adotados para deÍinir o

serviço a ser contratado, incluindo especificações técnicas para uma comparação justa entre diÍerentes

ofertas do mercado. Uma das Fontes públicas existentês no Rio Grande do Sul e o Licitacon do

Tribunal de Contas do Estado que possui contratos com objetos muito semelhantes aos pretendido

pela Administraçáo, caso não seja possÍvel avaliar os custos médias neste processo, poderá

administração adotar a análise de propostas ou cotaçôes obtidas, considerando nâo apenâs o prêço,

mas também outros íatores que podem influenciar na escolha da proposta mais vsntâjos.a, como

qualidade, tempo de entrega e custo-beneÍício, alem de outros custos como valores de implantação e

conversão de dados que nem sempre constas em sua totalidade nos contratos devido a sua

continuidade, neste sentido, deverá manter uma documentaçâo detalhada de todo o processo de

pesquisa de mercado, evidenciando os critérios utili2ados na seleção das propostas e na definiçáo do

valor estimado da contrataçâo.

Lembrando que a formulação da média de preços, obtida a partir da pesquisá de mercado, deve

culminar em um preço de referência que será utilizedo como parâmetro para o julgâmento das

propostas no processo licitatório. Este procedimento está alinhado ao esforço da administração pública

em promover licitaçôes mais eficientes, competitivas e justas, cumprindo com os princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência.

3.1. Solução í

SoIuçáo í: DELTA SOLUçÔES EiI INFORilÁTEA

A Delta Gestâo Pública oferece excelência em softwares de gestão pública,
com foco no atendimento a prefeituras, câmaras municipais e instituições
governamentais. A fim de contribuir com o desenvolvimento dos municípios
do Rio Grande do Sul, entregamos sempre a solução tecnológica mais
qualificada, que prima pela inovaçâo e visa facilitar o crescimênto contínuo.

Com 20 anos de atuação e um crescimento médio de 15% nos últimos anos,
a Delta é atualmente a maior empresa genuinamente gaúcha de sistemas para
gestão pública municipal.

ConsóÍcio de Desenvolvimento lntermunicipal do8 Municípios do Alto JacuÍ e Alto da SerÍa do Botucaraí ,/RS-CO[/iÂJA
Rua GsnôraiCâmarâ, 89 I ÊàiÍo C€ntÍo I lbiÍubâ - RS I CEP: 992@{00

Fon€: (054) 3324"4502 I \rwíÍ.comaiâcom.br

ia..r.A ra.&.. Lrnô.i.r

B
s

4

Dêscrição



í'l COIUA.I
FL: tt

Co,§ôí@ ô OacGrúdyúrdo lí!Ülrxrirat d6
rllrídclrftr óó alto Jeri â 

^tb 
ói 8a.ra dô Bottcái I ns

Comala 'A"t"
ôàdas
Jerras

E{CÁNT.ô.DÁ§
i.d4 .dú . hnó.úl

Contabilidade Pública
Tesouraria
PrestaÇáo de Contas
PPA, LDO LOA
LRF
Portal de Transparência

Compras e Licitaçôeg
Patrimônio
Estoque

Protocolo Eletrônico

s. auÁuse oe soLUgÕEs

O artigo 23 da Lei no 14.133, de 01 de abil de 2021, da Lei de Licitações e Contratos AdministÍativos,

estabelece diretrizes para a Administração Pública na condução de processos dê licitação e

contratação. Especificamente, êle trata da necessidade de estimar o valor das contratações de forma

rigorosa e transparente, com base em critérios objetivos. No entanto, a Lei não delineia explicitamente

o uso do artigo 23 para a pesquisa de preços ou para se obter a média de preços de mercado, mas

ConsóÍcio dô Desenvolvimenlo lntêrmunioipal dog Munlclpios doAlto Jacuí e Alto da SeÍÍa do Botucaraí /R*OMAJÂ
Rua G€nêrel Càmerâ, 89 | BâirÍo Cantro I lbirubâ - RS I CEP: 98200{00

F€nai (0í) 332+4502 I w\rw.comeiacom.br

ü

cRUPo conrÁet

GRUPO PESSOAL
Folha de Pagamênto
Recursos Humanos
Ponto Eletrônico
Portal do Servidor Público
e-Social

GRUPO COTUUNTCAçÃO

GRUPO ARMAZENAT$ENTO DE DADOS

Datacenter para armazenamento de dados

I
$

Errol Fonte de refeÉncia não encontÍada.
Levantamento dê mercado, que consiste na análise dás alternativas possíveis, e justiÍicativa técnica e

econÔmica da escolha do tipo de solução a contrataÍ. (inciso V do § 1" do art. 18 da Lei 14.133t2021).

Este Estudo devêrá considerer contratâçôes similares feitas por outros órgãos e entidades públicas,

no contexto regional e nacional, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,

lecnologias ou inovaçôes que melhor atendam às necessidadês da Administração.

v

GRUPO SUPRITTIENTOS

)
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ESTITATIVA DA DETANOA - QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS

Para atender ao inciso lV do § 1" do art. 18 da Lei 14.133121 , que trata sobre a necessidade de realizar
êstimativas de quantidades para contratação, acompanhadas de memórias de cálculo e dos
documentos que suportam tais cálculos, considerando interdependências com outras contratações
para possibilitar economia de escâla, é preciso seguir um processo bem definido. Este processo deve
assegurar que as estimetivas sejam ao mesmo tempo precisas ê realistas, garantindo assim a
eÍiciência e a economicidade da contratação pública. DeÍinição clara da necessidade que a contrâtação
pretênde âtendêr,levando em consideraÉo as demandas aluais ê Íutures da administraçáo públicâ. A
informatização das áreas no contexto da administraçâo pública, de acordo com os preceitos do
Sistema lntegrado de Administração Financeira do Governo Federal (SlAFlC), exige um planejamento
cuidadoso e a adoção de tecnologiâs e práticas que se alinhem com os principios e objetivos dêsse
sistema, visando garantir maior transparência, eÍiciência e controle nos pro@ssos de administração
Íinanceira do governo. Garantir que os dados sêjam consistentes e compartilhados entrê os vários
sistemas da adminístraçáo, evitando redundâncias e desencontros de informaçôes.

Busca-se eficiência nos serviços do COMAJA (Consórcio de Dêsenvolvimento lntermunicipal dos
Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí) na implementaçáo de um sistêma informatizado
que centralize informaçôes e permita que os consorciados realizem pedidos de compras de forma
online. lsso não apenas agilizaria o processo de compra e gestáo de recursos, mas também poderia
contribuir para uma melhor coesão e cooperação entre os municípios membros. Tal sistema poderia
incluir funcionalidades como:

,' ltens Produtos e Serviços êm ume base de dados única, as descriçôes de disponibilidade e
serviços comuns entre municípios
2. O Sistêma de Pedidos: Uma interface simples para que os consoÍciados possam fazer pedidos
diretamente através do sistema, com opçóes para quantidade, entrega e formas de pagamento.
3. Gestão de Estoquê ê logística: Ferramentas para gerenciar o estoque disponível e planejar
logGtica de entrega, o que é especialmente útil em consórcios que cobrem grandes áreas geográficàs.
4. Relatórios e análises: Capacidade para gerar relatórios automáticos sobre compras, gastos e
outras estatísticâs importantes parâ a gestão eÍiciente do consórcio.
5. segurança e controle de acêsso: lmplementaçáo de medidas de segurança pâra proteger as
informações sensíveis e garantir que apenas pessoas autorizadas tenham acesso ao sistema.
6. SupoÉe Técnico: Provisão de suporte técnico para resolver quaisquer problemas que possam
surgir e treinamento adequado para os usuários do sistema.
7. Monitoramento: os consorciados deveráo acompanhar em tempo real os status de suas
solicitaçÔes/pedidos, com tela intuitiva que demonstre em qual etapa de compra tal solicitação se
encontÍa como em processo licitâtório, em homologação, disponivel para entrega, etc.

A criação de tal sistema náo apenas simplificaria procêssos administrativos e financeiros, mas também
poderia resultar em economias de custo devido à maior eficiência e à capacidade de negociar melhores
condições com fornecedores pela agregação de demanda. Além de desenvolver uma interface de
usuário que permita acesser de maneira integrada os diferentes aspectos da administração financeira,
incluindo orçamento, execução financeira, contabilidade e controle dos diversos entes da
Administração, neste diapasão, as áreas a serêm informatizadas serão destacadas por grupos, como
contábil, Pessoal, Compras e Licitações, Suprimentos e Gestão, com as seguintes diskibuiçóes:

Sistêma(s) e seus submódulos

Consórcio de Oesenvolvim€nto lolsÍmunicipsl dos Municípios doAlto Jacul c Alto da Sena do BotucareÍ /RS-COMÀJA
' Rua GeneÍsl CâmaÍa, 89 I BairÍo Cêíttío I lbirubá - RS I CEP: 982O(LOOO

Fonei (054) 3324-4502 | www.comaiacom.bt
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normas contábeis e regulâmentos governamentais, incluindo as atualizações
da SNT e TCE RS.

Requisitos de
iianutenção

A Solução de Tl nâo poderá sofrer dêscúntinuidade, devendo o seu fornecedor
prover soluçfo de contingência e plano emergencial com vistas a impedir a
indisponibilidade temporária dos serviços.
A Solução deverá contemplar suporte para todas as funcionalidades, tanto as
descritas neste Estudo Técnico Preliminar, quanto as contempladas nos
manuais e demais documentos técnicos, incluindo as atualizaçôes de versões
de software, conforme demanda da Municipalidade, durante a vigência do
contrato.
A Soluçáo deverá permitir a coneção de enos ou falhas oconidas em todas as
funcionalidades da Solução provocadas por atualizaçtee de ver6ões,
implementações de evoluçôes adaptativas, correção de dados no Banco de
Dados da Solução, ou seja, recolocar a Soluçáo em pleno estado de
funcionamento, removendo definitivamente os defeitos apresentados, conÍorme
demanda da Municipalidade, durante a vigência do contrato.
A Solução deverá contemplar o suporte à equipê iécnica do Município para
esclarecimento de dúvidas referentes à operacion alizaçáo, administrâçâo e uso
dos módulos e da infraestrutura que compóem a SoluÇão.

RequÍsitos
Tecnológicos

A solução deverá contemplar a instalação e manutenção do sistema e banco de
dados, para os ambientes de testes, treinamento, homologação e produção,
isolados entre si.
A soluçáo poderá seÍ desktop e Web trabalhando simultaneamente.
A solução deve ser aderente às metodologias de gestão estratégica e de
projetos vigentêB no Consóreio, bem eomo, preferencialmente, adaptávêis às
principais metodologias de mercado nestas áreas.
A implantaçâo da solução deverá seguir o estipulado no termo de referência da
contratação.

Requisito de
Segurança

Como padráo de segurança será adotado criptografia para as senhas pessoais
dos usuários e para o tráfego de dados em rede.
A Contratada deverá submeter-se á Política de Segurança de lnformação, bem
como executar os serviços com base nas boas práticas de segurança da
informaçáo, vigentes.
Tratar como 'confidenciais" quaisquer informações, a que tenha acesso para
execução do objeto, não podendo revelá-los ou facilitar sua revelaçâo a
terceiros.

Requisitos
Temporais

Os serviços dêverão ser implantados em 45 dias após a contratação, incluindo
sua implântação com todos os requisitos deflnidos neste Estudo Técnico,
parametrizaçâo, confi guraçâo.
Os softwares a serem implantados Íicará a critério do COMAJA, devendo esta
definir por ordem de prioridade quais softwares serão implantados primeiro. ú

rt
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Requisítos de
Capacitâção

A equipe técnica e g€stores da COMAJA deverão ser capacitados nas
tecnologias utilizadas pela Solução.

lOs treinamentos deverão ser realizados, sob demanda, compreendendo as
seguintes capacitações:
TÍeinamento de Gestores da Solução;
Treinamento dos Usuárias da Solução;
Treinamento do Pessoal Técnico;

Requisitos
Legais

Após contratada a Soluçáo deverá atender os normâtivos de Gestão publicados
pelo Consórcio, no que couber, incluindo as normas descÍitas no Anexo I -
Rêquisitos Funcionais.

Para garantir a consonância com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público (MCASP), é.fundamental que o soÍtware integrado de çontabitidade
pública atenda aos requisitos e princípios êstabelecidos no manual:

Adoção das Nonnas e Procedimentos do MGASP: O software deve seguir
as normas contábeis e procedimentos estabelecidos no MCASP para registÍar
transaçóes financeiras, elaborar dêmonstraçôes contáb€is e reletórios
financeiros.

Classificaçâo e Codificeção Contábil: O sistema deve permitir a classiÍicaçào
e codificaçáo adequadas de contas contábeis de acordo com a estrutura
definida no MCASP, garântindo a consistência e precisáo dos registros
contábeis.

Registro o Controle de Execução Orçamentária: O softwarê deve oferecer
funcionalidades para registrar e controlar a exêcução orçamentária, incluindo a
utilização de recuÍsos e o cumprimento das metas estabelecidas no orçamento
público.

Demonstrações Contábeis: O sistema deve ser capaz de gerar as
demonstraçôes contábeis exigidas pelo MCASP, como o Balanço
Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e a Demonstraçáo das
Variaç6es Patrimoniais.

Controls Patrimonial: O sofrware deve suportar o controle patrimonial de
acordo com as normas êstabelecidas no MCASP, incluindo o registro de bens
patrimoniais, depreciaçâo e baixas patrimoniâis.

Transparência e Prestação dê Contas: O sistema deve promover a
transparência e prestação de contas, permitindo o ecesso público às
inÍormaçóes financeiras e facilitando a auditoria externe ê interna.

Audltoria e Controle lnterno: O software deve fornecer recursos paÍa auditoria
e controle interno, incluindo trilhas de auditoria, segregação de funções e
controles de acesso, conforme recomendado pelo MCASP.

Atualizações e Conformldade: O fornecedor do soffware deve garantir que o
sistema esteja sempre atualizado em conformidade com as mudanças nas
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Envolvidos

Secretaria de Tecnologia da lnformação
Área de Planêjamento e Finanças, demais áreas do COMAJA
Equipe de contrataçáo.

Demais requisitos necessários a suficientes à escolha da sotução

Além dos recursos êspecíÍicos mencionados anteriormente, existem outros
requisitos importantes a serem considerados ao escolher uma solução de
software integrado necessários e suficientes para Íazer uma escolha informada:

Usabilidade o lnterface lntuitlva: O soflware deve ser Íácil de usar e possuir
uma intêrface intuitiva que permita aos usuários navegarem facilmente pelas
funcionalidades e realizar suas tarefas com eficiência.

Peraonalização e Flexibilidade: A soluçáo deve oferecer opçôes de
personalização para atender às necessidades específicas da organização e ser
flexível o suÍiciente para se adaptar a mudanças nos processos e requisitos
regulamentares.

Escalabilidade: O software deve ser capaz dê lidar com o crescimento da
organizaÉo e da quantidade de transaçÕes financeiras, garantindo
desempenho e funcionalidade consistentes mesmo com um aumento na carga
dê trabâlho.

Segurança de Dados: A seguÍança dos dados Íinanceiros da organizaçâo é
fundamental. O software deve implementar medidas robustas de segurança,
como criptografia de dados, controÍe de acesso baseado em função e proteção
contra ameaças cibernéticas.

Conformldade Regulatória: A solução deve estar em conformidade com as
normes contábeig e regulamentog govemamentais relevantes, garantindo que
os relatórios financeiros gerados estejam em conformidade com os requisitos
legais.

Suporte Técnico e Treinâmento: O fomecedor do software deve oferecer
suporte técnico dedicâdo e treinâmento adequado para os usuários, garântindo
que eles possam utilizar o sofiware de forma eficaz e resolver quaisquer
problemas que possam surgir.

Custo-beneftcio: O custo total de propriedade da solução, incluindo custos
iniciais de aquisiçâo, custos de implementaçáo, manutenção contínua e
atualizaçôes, deve ser avaliado em relação aos benefícios e valor agregado
que a solução oÍerece para a organizaçáo.

Avaliar esses requisitos garantirá que a solução escolhida atenda às
necessidades da organizaçâo, oferecendo funcionalidades avançâdes,
segurança, conformidade e suporte necessário para uma gestão financeira
eficaz e transparente.

Consórcio dB DlsoÍlvglvirngíto lntêrmunlclpal dos MunicÍpigs doAtto Jacul s Alto da Sgía do Botucaraí /RS-COMAJA
Rue Genorel Cârnâra, 89 | BeiÍm CentÍo I lbirubá - RS I CEP: 9820G,0m

Fonc: (054) 3324{502 | \,liww.comeiâcom,br
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junto ao TCE RS, STN e demais órgãos requisitantes, bem como, a total
transparência das informaçóes de forma pormenorizada.

Gestão de oÍçamento: Capacidade de gerenciar orçamentos governamentais,
incluindo acompanhamento de despesas, alocaÉo de recursos e relatórios de
orçamento.

Gestão de Têsouraria: Funcidnalidades para gerenciar contas bancárias,
realizar conciliaçôes bancárias, registrar e reconciliar transaçôes financeiras,
como pagamentos e recebimentos.

Gestão de Caixa: Capacidade de monitorar o fluxo de caixa da organizaçáo,
prever suas necessidades de caixa e otimizar o uso dos recursos disponíveis.

Relatórios Financeiros: Geração de relatórios Íinanceiros detalhados,
incluindo balanços patrimoniais, demonstrações de resultados, demonstraçóes
de fluxo de caixa e outros relatórios êxigidos . por regulamentações
governamentais.

Compras ê Licitaçõos:

Gestão de fornecedores: Capacidade de manter registros detalhados de
fornecedores, incluindo informações de contâto, histórico de transaçôes e
documentação legal.

Processo de licitação: Funcionalidades para gerenciar todo o processo de
Iicitação, desde a criaçáo de edltais até a seleçáo de fornecedores e a
adjudicação de contratos.

Controle de contratos: Rastreamento e controle de contratos com
fornecedores, incluindo prazos, condiçóes e pagamentos.

lionitoramênto de estoque e inventário: lntegração com sistemas de controle
de estoque para garantir o fomecimento adequado de bens e serviços durante
o processo de licitaçâo.

Folha de Pagamento:

Cálculo de salários e benefícios: Capacidade de calcular salários, benefícios
e descontos de acordo com as políticss e regulamentaçóes trabalhistas e
estatuto definido pelo coMAJA.

Gesüio de beneficios: Manutenção de registros precisos de benefícios dos
funcionários, como férias, licenças médices e planos de saúde entre outros.

Confomidede trabalhista: Garantir conformidade com as leis trabalhistas e
regulamentaçôes governamentais, incluindo impostos sobre folha de
pagamento e relatórios de retençâo na Íontê.

lntegÍaçâo com siatemas de RH: lntegraçáo com sistemas de gerenciamento
de recursos humanos para garantir que as informâções dos funcionários sejam
consistentes e atualizadas ém toda a organização possuindo um cadastro único
do funcionário.
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1. DEFTNIçÃo E ESpEctFtcAçÃo DAs NEcEsstDADEs E REeutstros
ldentifcação das nêcêssidadês de negócio

Contratação de serviços especializados de suporte técnico e a locação dos softwares de gestão
pública nas áreas de contabilidade pública e seus submódulos e Folha de pagamento e seus
submódulos.

Suporte espêcializado: Ao contratar serviços especializados de suporte técnico, o COMAJA irá
contar com a assistência de profissiànais gualificados pâra resolver problemas técnicos, realizaÍ
atuâlizações e oferecer orientação sobre o uso eficaz do software.

Atualizações regulares: Com a locaçâo de sofiware, as atualizaçôes regulares são geralmente
incluídas no contrato, garantindo gue o Consórcio sempre tenha acesso à versão mais recente do
software, juntamente com as últimas funcionalidades e correções de segurança.

custos previsíveis: A locação de software muitas vezes envolve um modelo de pagamento
mensal ou anual, o que pode ajudar o Consórcio a gerenciar seus.custos de forme mais previsível
e evitargrandes desembolsos de capital, com gerenciamento eficaz em sua previsão orçamentária.

Redução da carga administrativa: Terceirizar o suporte técnico.e a manutenção do software pode
reduzir a carga administrativa sobre os funcionários da oryanizaçáq permitindo que eles se
concentrem em suas tarefas principais.

Acesso e rêcuÍrsos avençados: softwares de gestão pública geralmente têm submódulos
especializados para áreas como contabilidade pública, PPA, LDO LOA, Tesouraria, portal de
Transparência, Compras Licitações, Patrimônio e Estoque, além da folha de pagamento, e-social,
portal do servidor público, ponto eletrônico entre outros. Ao optar pela locaçâo, as organizações
podêm acessar esses recursos avançados sem a necessidade de desenvolver ou mantêr suas
próprias soluções internas.

No entanto, ao escolher um provedor de serviços e um sofrware de gestáo pública, é importante
considerar a reputaçáo do fornecedor, a adequaÉo do software às necessidades específicas do
ente público, questões de segurança de dados e conformidade com regulamentaçôes
governamentais relevantes. Além disso, é essencial garantir gue haja um plano de contingência
êm vigor para lidar com qualquer intem:pçáo nos serviços de suporte ou no acêsso ao software.

CoBórcio dê Desênvolvirnento lnt€rmunicipal dos MunicÍpiG doAlto Jâcui e Alto de S€nâ do Botucâral/RS-COIúAJA
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Necessidade

Ao selecionar um sofrware de gestâo públicâ nessas áreas, é essencial garantir
que atenda a essas nêcessidades especificas, além de ser capaz de integrar-
se com outros sistemas existentês na organizâçáo e fomecer suportê técnico
adequado para garantir uma implementaçáo bem-sucedida e um uso contínuo
eftcaz.

Funcionalidade
Conformidade com regulamentos: O software deve estar em conformidadê
com Íegulamentações governamentais especificas para contabilidade pública,
incluindo normas contábeis e relatórios financeiros para prestação de contas
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o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza
o interesse público envolvido e a sua melhor soluçáo e dá base ao anteprojeto, ao termo de
reÍerência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contrataçáo.
O ETP foi regulamentado, em conformidade com a nova lêi de licitaçôes e contratos, tem por objétivo
identiÍicar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de
Oficializaçáo da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluçóes
identiÍlcadas, fornecendo as informaçÕes necessárias para subsidiar o respectivo processo de
contratação.
O ETP fora elaborado de foÍma conjunta por servidores requisitante e/ou da área técnica baseado
em soffwares que estão em pleno funcionamento em Municípios Gaúchos, Câmara de Vereadores
e Autarquias, para que se tenha um comparativo das soluções ofertadas no mercado, suas
funcionalidades e peculiaridades, principalmente quanto às prestaÇões de contas aos diversos
órgãos fiscalizadores.

O obietÍvo deste ETP é evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis,
permitindo a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da
aquisiçáo/contratação. Desta forma, ele deve ser elaborado preliminarmente ao TR, objetivando
atender as necessidades prescritas,. é necessário um software totalmente integrado para mitigar a
redundância de trabalho, centralização de dados em um sistema integrado que possua todas as
informações relevantes em um só lugar, evitando a necêssidade de inserir os mesmos dados em
múltiplos sistemas ou aplicativos; Com um sistema integrado, é possível automatizar muitos
processos, reduzindo a necessidade de intervenção manual repetitiva. lsso economiza tempo e
reduz enos; com todas as ferramentas e informaçóes em um único sistema, a comunicação entre
equipes e departamentos pode ser mais eficiente, eliminando a necessidade de enviar informações
por e-mail ou mensagens separadas. Um software integrado pode fornecer uma visão unificada de
todas as operaçôes e atividades do Consórcio, permitindo uma melhor tomada de decisões e
coordenação entre as diferentes partes da organizaçáo, além de prestar informaçôes em tempo real
todos os componentes que fazem parte do COMAJA. Ao evitar a duplicação de esforços e recursos,
um sistema integrado pode ajudar a reduzir os custos operacionais gerais da empresa. No entanto,
e importante escolher um software integredo que atenda às necessídades específicas do COMAJA,
garantir quê todos os funcionários sejam treinados adequadamente para utilizáJo de forma eficaz.
Além disso, a integração de sistemas existentes pode ser um desafio técnico, então é importante
planejar cuidadosamentê a implementaçâo de um si§tema integrado, fato que será evidenciado
nestê ETP.
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Processo Administrativo no <XXXXXXXX>

Contrataçâo de softurarês de Gestão nes áÍêes de contabilidade pública e seus submódulos,
compras Licitações e supÍimentos, bem como, folha de pagamento e seus submódulos

conforme descrito nêstê EPT e respectivo Termo de Referência.

lbirubá, junho de 2024.
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Departamento Solicitante: Departamento Administrativo

Responúvel pela solicitação: Everton Lagemann

Despesa Orçamentária:

Descrição dr prcstâçãô de setaiço:

- Tendo em vista o Contrato n'22412021, referente ao software de gestão pública. tem vencimento
dia I I de agosto dc 2024. não podendo mais ser prorrogado,/renovado, devendo scr realizada outra
licitação.

- Um sisternâ de gestão pública tornou-se imprescindível para os órgãos públicos. como por exemplo
para o envio de informaçôes a diversos sistemas integrados do Tribunal de Contas do Estâdo -
TCF,RS.

- Além do mais para atender disposições legais como Portal da Transparência, Retenções de
impostos e geração de guias.

- Nesse sentido, também a Nova Lei de Licitações prcza pelos atos eletrônicos, incluídos as sessões
públicas.

- Um bom sistçma de gestão garantc efetividade. agilidade c eficiêneia no trabalho adminishativo.

- No mínimo, os módulos contemplados deverào ser os que já são ulilizados hoje no referido
contrâto.

- A revogação do editâl n'. lO de 2024 foi necessária devido à identificaçâo de erms materiais que

comprometiam a integridade ê a transparência do processo licitstório. Esses erros. detectados após
uma análise minuciosa, exigiram a revogação do edital em vigor para corrigir as inconsistências e

garantir um procedimento justo e logal. Com a rêvogâção, toma-se imp€râtiva a olaboração e a
publicação de um novo edital de licitação, que contemple as devidas correções e atenda aos

requisitos normativos, assegurando assim a equidade e a competitividâde esperadas em processos

dessa nafureza.

Diretor de Departamento Presidente Abel Grave

6der.inatuá Assinatura e carimbo
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